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brir que uma crise superada não leva a uma rela-
ção menos intensa, mas a melhorar, sedimentar e 
maturar o vinho da união. Não se vive juntos para 
ser cada vez menos feliz, mas para aprender a ser 
feliz de maneira nova, a partir das possibilidades 
que abre uma nova etapa. Cada crise implica uma 
aprendizagem, que permite incrementar a inten-
sidade da vida comum ou, pelo menos, encontrar 
um novo sentido para a experiência matrimonial. 
É preciso não se resignar de modo algum a uma 
curva descendente, a uma inevitável deterioração, 
a uma mediocridade que se tem de suportar. Pelo 
contrário, quando se assume o matrimónio como 
uma tarefa que implica também superar obstácu-
los, cada crise é sentida como uma ocasião para 
chegar a beber, juntos, o vinho melhor. É bom 
acompanhar os cônjuges, para que sejam capazes 
de aceitar as crises que lhes sobrevêm, aceitar o 
desafio e atribuir-lhes um lugar na vida familiar. 
Os casais experientes e formados devem estar 
dispostos a acompanhar outros nesta descoberta, 
para que as crises não os assustem nem os levem 
a tomar decisões precipitadas. Cada crise escon-
de uma boa notícia, que é preciso saber escutar, 
afinando os ouvidos do coração. 

233.  Perante o desafio duma crise, a reacção 
imediata é resistir, pôr-se à defesa por sentir 
que escapa ao próprio controle, por mostrar a 
insuficiência da própria maneira de viver, e isto 
incomoda. Então usa-se o método de negar os 
problemas, escondê-los, relativizar a sua impor-
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tância, apostar apenas em que o tempo passe. 
Mas isto adia a solução e leva a gastar muitas 
energias num ocultamento inútil que complicará 
ainda mais as coisas. Os vínculos vão-se deterio-
rando e consolida-se um isolamento que danifica 
a intimidade. Numa crise não assumida, o que 
mais se prejudica é a comunicação. Assim, pouco 
a pouco, aquela que era « a pessoa que amo » pas-
sa a ser « quem me acompanha sempre na vida », 
a seguir apenas « o pai ou a mãe dos meus filhos », 
e por fim um estranho.

234.  Para se enfrentar uma crise, é necessário 
estar presente. É difícil, porque às vezes as pes-
soas isolam-se para não mostrar o que sentem, 
trancam-se num silêncio mesquinho e engana-
dor. Nestes momentos, é necessário criar espa-
ços para comunicar de coração a coração. O pro-
blema é que se torna ainda mais difícil comunicar 
num momento de crise, se nunca se aprendeu a 
fazê-lo. É uma verdadeira arte que se aprende em 
tempos calmos, para se pôr em prática nos tem-
pos borrascosos. É preciso ajudar a descobrir as 
causas mais recônditas nos corações dos espo-
sos e enfrentá-las como um parto que passará e 
deixará um novo tesouro. Mas, nas respostas às 
consultações realizadas, assinalava-se que, em si-
tuações difíceis ou críticas, a maioria não recorre 
ao acompanhamento pastoral, porque não o sen-
te compreensivo, próximo, realista, encarnado. 
Por isso, procuremos agora debruçar-nos sobre 
as crises conjugais com um olhar que não ignore 
a sua carga de sofrimento e angústia.
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235.  Há crises comuns que costumam verifi-
car-se em todos os matrimónios, como a crise 
ao início quando é preciso aprender a conciliar 
as diferenças e a desligar-se dos pais; ou a crise 
da chegada do filho, com os seus novos desafios 
emotivos; a crise de educar uma criança, que al-
tera os hábitos do casal; a crise da adolescência 
do filho, que exige muitas energias, desestabiliza 
os pais e às vezes contrapõem-nos entre si; a cri-
se do « ninho vazio », que obriga o casal a fixar 
de novo o olhar um no outro; a crise causada 
pela velhice dos pais dos cônjuges, que requer 
mais presença, solicitude e decisões difíceis. São 
situações exigentes, que provocam temores, sen-
timentos de culpa, depressões ou cansaços que 
podem afectar gravemente a união.

236.  A estas crises, vêm juntar-se as crises pes-
soais com incidência no casal, relacionadas com 
dificuldades económicas, laborais, afectivas, so-
ciais, espirituais. E acrescentam-se circunstâncias 
inesperadas, que podem alterar a vida familiar e 
exigir um caminho de perdão e reconciliação. No 
próprio momento em que procura dar o passo 
do perdão, cada um deve questionar-se, com se-
rena humildade, se não criou as condições para 
expor o outro a cometer certos erros. Algumas 
famílias sucumbem, quando os cônjuges se cul-
pam mutuamente, mas « a experiência mostra 
que, com uma ajuda adequada e com a acção de 
reconciliação da graça, uma grande percentagem 
de crises matrimoniais é superada de forma satis-
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fatória. Saber perdoar e sentir-se perdoado é uma 
experiência fundamental na vida familiar ».254 « A 
fadigosa arte da reconciliação, que requer o apoio 
da graça, precisa da generosa colaboração de pa-
rentes e amigos, e, eventualmente, até duma aju-
da externa e profissional ».255

237.  Tornou-se frequente que, quando um 
cônjuge sente que não recebe o que deseja, ou 
não se realiza o que sonhava, isso lhe pareça ser 
suficiente para pôr termo ao matrimónio. Mas, 
assim, não haverá matrimónio que dure. Às ve-
zes, para decidir que tudo acabou, basta uma 
desilusão, a ausência num momento em que se 
precisava do outro, um orgulho ferido ou um te-
mor indefinido. Há situações próprias da inevitá-
vel fragilidade humana, a que se atribui um peso 
emotivo demasiado grande. Por exemplo, a sen-
sação de não ser completamente correspondido, 
os ciúmes, as diferenças que podem surgir entre 
os dois, a atracção suscitada por outras pessoas, 
os novos interesses que tendem a apoderar-se do 
coração, as mudanças físicas do cônjuge e tantas 
outras coisas que, mais do que atentados contra o 
amor, são oportunidades que convidam a recriá-
-lo uma vez mais.

238.  Nestas circunstâncias, alguns têm a matu-
ridade necessária para voltar a escolher o outro 
como companheiro de estrada, para além dos 

254  Relatio Synodi 2014, 44.
255  Relatio Finalis 2015, 81
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limites da relação, e aceitam com realismo que 
não se possam satisfazer todos os sonhos acalen-
tados. Evitam considerar-se os únicos mártires, 
apreciam as pequenas ou limitadas possibilida-
des que lhes oferece a vida em família e apostam 
em fortalecer o vínculo numa construção que 
exigirá tempo e esforço. No fundo, reconhecem 
que cada crise é como um novo « sim » que torna 
possível o amor renascer reforçado, transfigura-
do, amadurecido, iluminado. A partir duma crise, 
tem-se a coragem de buscar as raízes profundas 
do que está a suceder, de voltar a negociar os 
acordos fundamentais, de encontrar um novo 
equilíbrio e de percorrer juntos uma nova etapa. 
Com esta atitude de constante abertura, podem-
-se enfrentar muitas situações difíceis. Em todo 
o caso, reconhecendo que a reconciliação é pos-
sível, hoje descobrimos que « se revela particular-
mente urgente um ministério dedicado àqueles 
cuja relação matrimonial se rompeu ».256

Velhas feridas

239.  É compreensível que, nas famílias, haja 
muitas dificuldades, quando um dos seus mem-
bros não amadureceu a sua maneira de relacio-
nar-se, porque não curou feridas dalguma etapa 
da sua vida. A própria infância e a própria ado-
lescência mal vividas são terreno fértil para crises 
pessoais que acabam por afectar o matrimónio. 

256  Ibid., 78.
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Se todos fossem pessoas que amadureceram nor-
malmente, as crises seriam menos frequentes e 
menos dolorosas. A verdade, porém, é que às ve-
zes as pessoas precisam de realizar aos quarenta 
anos um amadurecimento atrasado que deveria 
ter sido alcançado no fim da adolescência. Às 
vezes ama-se com um amor egocêntrico próprio 
da criança, fixado numa etapa onde a realidade é 
distorcida e se vive o capricho de que tudo deva 
girar à volta do próprio eu. É um amor insaciá-
vel, que grita e chora quando não obtém aquilo 
que deseja. Outras vezes ama-se com um amor 
fixado na fase da adolescência, caracterizado pelo 
confronto, a crítica ácida, o hábito de culpar os 
outros, a lógica do sentimento e da fantasia, onde 
os outros devem preencher os nossos vazios ou 
apoiar os nossos caprichos. 

240.  Muitos terminam a sua infância sem nun-
ca se terem sentido amados incondicionalmente, 
e isto compromete a sua capacidade de confiar 
e entregar-se. Uma relação mal vivida com os 
seus pais e irmãos, que nunca foi curada, reapa-
rece e danifica a vida conjugal. Então é preciso 
fazer um percurso de libertação, que nunca se 
enfrentou. Quando a relação entre os cônjuges 
não funciona bem, antes de tomar decisões im-
portantes, convém assegurar-se de que cada um 
tenha feito este caminho de cura da própria his-
tória. Isto exige que se reconheça a necessidade 
de ser curado, que se peça com insistência a graça 
de perdoar e perdoar-se, que se aceite ajuda, se 
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procurem motivações positivas e se tente sempre 
de novo. Cada um deve ser muito sincero consi-
go mesmo, para reconhecer que o seu modo de 
viver o amor tem estas imaturidades. Por mais 
evidente que possa parecer que toda a culpa seja 
do outro, nunca é possível superar uma crise es-
perando que apenas o outro mude. É preciso 
também questionar-se a si mesmo sobre as coisas 
que poderia pessoalmente amadurecer ou curar 
para favorecer a superação do conflito.

Acompanhar depois das rupturas e dos divórcios

241.  Nalguns casos, a consideração da própria 
dignidade e do bem dos filhos exige pôr um li-
mite firme às pretensões excessivas do outro, a 
uma grande injustiça, à violência ou a uma falta 
de respeito que se tornou crónica. É preciso re-
conhecer que « há casos em que a separação é 
inevitável. Por vezes, pode tornar-se até moral-
mente necessária, quando se trata de defender o 
cônjuge mais frágil, ou os filhos pequenos, das 
feridas mais graves causadas pela prepotência e 
a violência, pela humilhação e a exploração, pela 
alienação e a indiferença ».257 Mas « deve ser con-
siderado um remédio extremo, depois que se te-
nham demonstrado vãs todas as tentativas razoá-
veis ».258

257  Francisco, Catequese (24 de Junho de 2015): L’Osserva-
tore Romano (ed. semanal portuguesa de 25/VI/2015), 20.

258  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-
vembro de 1981), 83: AAS 74 (1982), 184.
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242.  Os Padres disseram que « é indispensável 
um discernimento particular para acompanhar 
pastoralmente os separados, os divorciados, os 
abandonados. Tem-se de acolher e valorizar so-
bretudo a angústia daqueles que sofreram injus-
tamente a separação, o divórcio ou o abandono, 
ou então foram obrigados, pelos maus-tratos do 
cônjuge, a romper a convivência. Não é fácil o 
perdão pela injustiça sofrida, mas constitui um 
caminho que a graça torna possível. Daí a ne-
cessidade duma pastoral da reconciliação e da 
mediação, inclusive através de centros de escuta 
especializados que se devem estabelecer nas dio-
ceses ».259 Ao mesmo tempo, « as pessoas divor-
ciadas que não voltaram a casar (que são muitas 
vezes testemunhas da fidelidade matrimonial) 
devem ser encorajadas a encontrar na Eucaristia 
o alimento que as sustente no seu estado. A co-
munidade local e os pastores devem acompanhar 
estas pessoas com solicitude, sobretudo quando 
há filhos ou é grave a sua situação de pobreza ».260 
Um falimento matrimonial torna-se muito mais 
traumático e doloroso quando há pobreza, por-
que se têm muito menos recursos para reorde-
nar a existência. Uma pessoa pobre, que perde o 
ambiente protector da família, fica duplamente 
exposta ao abandono e a todo o tipo de riscos 
para a sua integridade.

243.  Quanto às pessoas divorciadas que vivem 
numa nova união, é importante fazer-lhes sentir 

259  Relatio Synodi 2014, 47.
260  Ibid., 50.
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que fazem parte da Igreja, que « não estão exco-
mungadas » nem são tratadas como tais, porque 
sempre integram a comunhão eclesial.261 Estas si-
tuações « exigem um atento discernimento e um 
acompanhamento com grande respeito, evitando 
qualquer linguagem e atitude que as faça sentir 
discriminadas e promovendo a sua participação 
na vida da comunidade. Cuidar delas não é, para 
a comunidade cristã, um enfraquecimento da sua 
fé e do seu testemunho sobre a indissolubilidade 
do matrimónio; antes, ela exprime precisamente 
neste cuidado a sua caridade ».262

244.  Além disso, um grande número de Padres 
« sublinhou a necessidade de tornar mais acessí-
veis, ágeis e possivelmente gratuitos de todo os 
procedimentos para o reconhecimento dos casos 
de nulidade ».263 A lentidão dos processos irrita 
e cansa as pessoas. Os meus dois documentos 
recentes sobre tal matéria264 levaram a uma sim-
plificação dos procedimentos para uma eventual 
declaração de nulidade matrimonial. Através de-
les, quis também « evidenciar que o próprio bispo 
na sua Igreja, da qual está constituído pastor e 

261  Cf. Francisco, Catequese (5 de Agosto de 2015): L’Os-
servatore Romano (ed. semanal portuguesa de 06-13/VIII/2015), 
16.

262  Relatio Synodi 2014, 51; cf. Relatio Finalis 2015, 84.
263  Relatio Synodi 2014, 48.
264  Cf. Motu proprio Mitis Iudex Dominus Iesus (15 de 

Agosto de 2015): L’Osservatore Romano (ed. diária italiana de 
09/IX/2015), 3-4; Motu proprio Mitis et Misericors Iesus (15 de 
Agosto de 2015): L’Osservatore Romano (ed. diária italiana de 09/
IX/2015), 5-6.
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chefe, é por isso mesmo juiz no meio dos fiéis 
a ele confiados ».265 Por isso, « a aplicação destes 
documentos é uma grande responsabilidade para 
os Ordinários diocesanos, chamados eles pró-
prios a julgar algumas causas e a garantir, de to-
dos os modos possíveis, um acesso mais fácil dos 
fiéis à justiça. Isto implica a preparação de pes-
soal suficiente, composto por clérigos e leigos, 
que se dedique de modo prioritário a este serviço 
eclesial. Por conseguinte, será necessário colocar 
à disposição das pessoas separadas ou dos casais 
em crise um serviço de informação, aconselha-
mento e mediação, ligado à pastoral familiar, que 
possa também acolher as pessoas tendo em vista 
a investigação preliminar do processo matrimo-
nial (cf. Mitis Iudex, arts. 2-3) ».266

245.  Os Padres sinodais puseram em evidên-
cia também « as consequências da separação ou 
do divórcio sobre os filhos, em todo o caso ví-
timas inocentes da situação ».267 Acima de todas 
as considerações que se queiram fazer, eles são a 
primeira preocupação, que não deve ser ofuscada 
por nenhum outro interesse ou objectivo. Peço 
aos pais separados: « Nunca, nunca e nunca to-
meis o filho como refém! Separastes-vos devido 
a muitas dificuldades e motivos, a vida deu-vos 

265  Motu proprio Mitis Iudex Dominus Iesus (15 de Agosto 
de 2015), preâmbulo, III: L’Osservatore Romano (ed. diária italiana 
de 09/IX/2015), 3.

266  Relatio Finalis 2015, 82.
267  Relatio Synodi 2014, 47.
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esta provação, mas os filhos não devem carre-
gar o fardo desta separação; que eles não sejam 
usados como reféns contra o outro cônjuge, mas 
cresçam ouvindo a mãe falar bem do pai, em-
bora já não estejam juntos, e o pai falar bem da 
mãe ».268 É irresponsável arruinar a imagem do 
pai ou da mãe com o objectivo de monopolizar o 
afecto do filho, para se vingar ou defender, por-
que isso afectará a vida interior daquela criança e 
provocará feridas difíceis de curar.

246.  A Igreja, embora compreenda as situações 
conflituosas que devem atravessar os cônjuges, 
não pode cessar de ser a voz dos mais frágeis: 
os filhos, que sofrem muitas vezes em silêncio. 
Hoje, « não obstante a nossa sensibilidade apa-
rentemente evoluída e todas as nossas análises 
psicológicas refinadas, pergunto-me se não nos 
entorpecemos também relativamente às feridas 
da alma das crianças. (...) Sentimos nós o peso 
da montanha que esmaga a alma duma criança, 
nas famílias onde se maltrata e magoa, até que-
brar o vínculo da fidelidade conjugal? »269 Tais 
experiências molestas não ajudam estas crianças 
a amadurecer para serem capazes de compromis-
sos definitivos. Por isso, as comunidades cristãs 
não devem deixar sozinhos os pais divorciados 
que vivem numa nova união. Pelo contrário, de-

268  Francisco, Catequese (20 de Maio de 2015): L’Osservato-
re Romano (ed. semanal portuguesa de 21/V/2015), 20.

269  Idem, Catequese (24 de Junho de 2015): L’Osservatore Ro-
mano (ed. semanal portuguesa de 25/VI/2015), 20.
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vem integrá-los e acompanhá-los na sua função 
educativa. Aliás, « como poderíamos recomendar 
a estes pais que façam todo o possível por educar 
os seus filhos na vida cristã, dando-lhes o exem-
plo duma fé convicta e praticada, se os mantivés-
semos à distância da vida da comunidade, como 
se estivessem excomungados? Devemos pro-
ceder de modo que não se acrescentem outros 
pesos àqueles que os filhos, nestas situações, já 
têm que suportar ».270 Ajudar a curar as feridas 
dos pais e sustentá-los espiritualmente é bom 
também para os filhos, que precisam do rosto 
familiar da Igreja que os ampare nesta experiên-
cia traumática. O divórcio é um mal, e é muito 
preocupante o aumento do número de divórcios. 
Por isso, sem dúvida, a nossa tarefa pastoral mais 
importante relativamente às famílias é reforçar o 
amor e ajudar a curar as feridas, para podermos 
impedir o avanço deste drama do nosso tempo.

Algumas situações complexas

247.  « As questões relacionadas com os ma-
trimónios mistos requerem uma atenção espe-
cífica. Os matrimónios entre católicos e outros 
baptizados “apresentam, na sua fisionomia parti-
cular, numerosos elementos que convém valori-
zar e desenvolver quer pelo seu valor intrínseco 
quer pela ajuda que podem dar ao movimento 
ecuménico”. Com tal finalidade, “procure-se 

270  Idem, Catequese (5 de Agosto de 2015): L’Osservatore Ro-
mano (ed. semanal portuguesa de 06-13/VIII/2015), 16.
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(…) uma colaboração cordial entre o ministro 
católico e o não católico, desde o momento da 
preparação para o matrimónio e para as núpcias” 
(Familiaris consortio, 78). Quanto à participação eu-
carística, recorda-se que “a decisão de admitir ou 
não a parte não católica do matrimónio à comu-
nhão eucarística deve ser tomada de acordo com 
as normas gerais em vigor na matéria, tanto para 
os cristãos orientais como para os outros cris-
tãos, e tendo em conta esta situação particular, 
isto é, que recebem o sacramento do matrimó-
nio cristão dois cristãos baptizados. Embora os 
esposos de um matrimónio misto tenham em 
comum os sacramentos do baptismo e do ma-
trimónio, a partilha da Eucaristia pode apenas 
ser excepcional e, em todo o caso, devem-se ob-
servar as disposições indicadas” (Pont. Conselho 
para a Promoção da Unidade dos Cristãos, Direc-
tório para a Aplicação dos Princípios e das Normas sobre 
o Ecumenismo, 25 de Março de 1993, 159-160) ».271

248.  « Os matrimónios com disparidade de cul-
to constituem um lugar privilegiado de diálogo 
inter-religioso (...). Comportam algumas difi-
culdades especiais quer em relação à identidade 
cristã da família quer quanto à educação religiosa 
dos filhos. (...) O número das famílias compostas 
por uniões conjugais com disparidade de culto, 
em aumento nos territórios de missão e tam-
bém nos países de longa tradição cristã, requer 

271  Relatio Finalis 2015, 72.
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urgentemente uma atenção pastoral diferenciada 
segundo os distintos contextos sociais e culturais. 
Nalguns países, onde não há liberdade de reli-
gião, o cônjuge cristão é obrigado a mudar de re-
ligião para se poder casar, e não pode celebrar o 
matrimónio canónico com disparidade de culto 
nem baptizar os filhos. Devemos, pois, reafirmar 
a necessidade de que a liberdade religiosa seja 
respeitada em favor de todos ».272 « É necessário 
prestar uma atenção particular às pessoas que se 
unem em tais matrimónios, e não só no período 
anterior ao casamento. Enfrentam desafios pe-
culiares os casais e as famílias, nos quais um dos 
cônjuges é católico e o outro não-crente. Em tais 
casos, é necessário testemunhar a capacidade que 
tem o Evangelho de mergulhar nestas situações 
para tornar possível a educação dos filhos na fé 
cristã ».273

249.  « Apresentam dificuldades particulares 
as situações que dizem respeito ao acesso ao 
baptismo de pessoas que estão numa condição 
matrimonial complexa. Trata-se de pessoas que 
contraíram uma união matrimonial estável, num 
tempo em que pelo menos uma delas ainda não 
conhecia a fé cristã. Os bispos são chamados a 
exercitar, nestes casos, um discernimento pasto-
ral cônsono ao bem espiritual delas ».274

272  Ibid., 73.
273  Ibid., 74.
274  Ibid., 75.
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250.  A Igreja conforma o seu comportamento 
ao do Senhor Jesus que, num amor sem frontei-
ras, Se ofereceu por todas as pessoas sem exce-
ção.275 Com os Padres sinodais, examinei a situa-
ção das famílias que vivem a experiência de ter 
no seu seio pessoas com tendência homossexual, 
experiência não fácil nem para os pais nem para 
os filhos. Por isso desejo, antes de mais nada, rea-
firmar que cada pessoa, independentemente da 
própria orientação sexual, deve ser respeitada na 
sua dignidade e acolhida com respeito, procuran-
do evitar « qualquer sinal de discriminação injus-
ta »276 e particularmente toda a forma de agres-
são e violência. Às famílias, por sua vez, deve-se 
assegurar um respeitoso acompanhamento, para 
que quantos manifestam a tendência homosse-
xual possam dispor dos auxílios necessários para 
compreender e realizar plenamente a vontade de 
Deus na sua vida.277

251.  No decurso dos debates sobre a dignidade 
e a missão da família, os Padres sinodais anota-
ram, quanto aos projetos de equiparação ao ma-
trimónio das uniões entre pessoas homossexuais, 
que não existe fundamento algum para assimilar 
ou estabelecer analogias, nem sequer remotas, 
entre as uniões homossexuais e o desígnio de 
Deus sobre o matrimónio e a família. É « inacei-

275  Cf. Francisco, Bula Misericordiæ Vultus (11 de Abril de 
2015), 12: AAS 107 (2015), 407.

276  Catecismo da Igreja Católica, 2358; cf. Relatio Finalis 2015, 76.
277  Cf. Catecismo da Igreja Católica, 2358.
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tável que as Igrejas locais sofram pressões nesta 
matéria e que os organismos internacionais con-
dicionem a ajuda financeira aos países pobres à 
introdução de leis que instituam o “matrimónio” 
entre pessoas do mesmo sexo ».278

252.  As famílias monoparentais têm frequen-
temente origem a partir de « mães ou pais bio-
lógicos que nunca quiseram integrar-se na vida 
familiar, situações de violência em que um dos 
progenitores teve de fugir com seus filhos, morte 
de um dos pais, abandono da família por um dos 
progenitores e outras situações. Seja qual for a 
causa, o progenitor que vive com a criança deve 
encontrar apoio e conforto nas outras famílias 
que formam a comunidade cristã, bem como nos 
organismos pastorais paroquiais. Além disso, es-
tas famílias são muitas vezes afligidas pela gravi-
dade dos problemas económicos, pela incerteza 
dum trabalho precário, pela dificuldade de man-
ter os filhos, pela falta duma casa ».279

Quando a morte crava o seu aguilhão

253.  Às vezes, a vida familiar vê-se desafiada 
pela morte de um ente querido. Não podemos 
deixar de oferecer a luz da fé para acompanhar 
as famílias que sofrem em tais momentos.280 

278  Relatio Finalis 2015, 76; cf. Congr. para a Doutrina 
da Fé, Considerações sobre os projetos de reconhecimento legal das uniões 
entre pessoas homossexuais (3 de Junho de 2003), 4.

279  Relatio Finalis 2015, 80.
280  Cf. ibid., 20.
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Abandonar uma família atribulada por uma mor-
te seria uma falta de misericórdia, seria perder 
uma oportunidade pastoral, e tal atitude pode fe-
char-nos as portas para qualquer eventual acção 
evangelizadora.

254.  Compreendo a angústia de quem perdeu 
uma pessoa muito amada, um cônjuge com quem 
se partilhou tantas coisas. O próprio Jesus Se co-
moveu e chorou no velório dum amigo (cf. Jo 11, 
33.35). E como não compreender o lamento de 
quem perdeu um filho? Com efeito, « é como se 
o tempo parasse: abre-se um abismo que engole 
o passado e também o futuro. (...) E às vezes che-
ga-se até a dar a culpa a Deus! Quantas pessoas 
– compreendo-as – se chateiam com Deus ».281 
« A viuvez é uma experiência particularmente di-
fícil (...). Alguns, quando têm de viver esta expe-
riência, mostram que sabem fazer convergir as 
suas energias para uma dedicação ainda maior 
aos filhos e netos, encontrando nesta experiência 
de amor uma nova missão educativa. (...) Aque-
les que já não podem contar com a presença de 
familiares a quem se dedicar e de quem receber 
carinho e proximidade, a comunidade cristã deve 
sustentá-los com particular atenção e disponibi-
lidade, sobretudo se vivem em condições de in-
digência ».282

281  Francisco, Catequese (17 de Junho de 2015): L’Osserva-
tore Romano (ed. semanal portuguesa de 18/VI/2015), 16.

282  Relatio Finalis 2015, 19.
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255.  Em geral, o luto pelos falecidos pode du-
rar bastante tempo e, quando um pastor quer 
acompanhar este percurso, deve adaptar-se às 
necessidades de cada uma das suas fases. Todo o 
percurso é atravessado por interrogativos sobre 
as causas da morte, o que poderia ter sido feito, 
o que uma pessoa vive nos momentos anteriores 
à morte... Com um caminho sincero e paciente 
de oração e libertação interior, volta a paz. No 
luto, há momentos em que é preciso ajudar a des-
cobrir que, embora tenhamos perdido um ente 
querido, existe ainda uma missão a cumprir e não 
nos faz bem querer prolongar a tristeza, como se 
isto fosse uma homenagem. A pessoa amada não 
precisa da nossa tristeza, nem retém lisonjeiro 
que arruinemos a nossa vida. E também não é a 
melhor expressão de amor lembrá-la e nomeá-la 
a cada momento, porque significa estar preso a 
um passado que já não existe, em vez de amar a 
pessoa real que agora se encontra no Além. A sua 
presença física já não é possível; é verdade que 
a morte é algo de poderoso, mas « forte como a 
morte é o amor » (Ct 8, 6). O amor possui uma 
intuição que lhe permite escutar sem sons e ver 
no invisível. Isto não é imaginar o ente querido 
como era, mas poder aceitá-lo transformado, 
como é agora. Jesus ressuscitado, quando a sua 
amiga Maria Madalena quis abraçá-Lo intensa-
mente, pediu-lhe que não O tocasse (cf. Jo 20, 
17) para a levar a um encontro diferente.

256.  Consola-nos saber que não se verifica a 
destruição total dos que morrem, e a fé assegura-
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-nos que o Ressuscitado nunca nos abandonará. 
Podemos, assim, impedir que a morte « envenene 
a nossa vida, torne vãos os nossos afectos e nos 
faça cair no vazio mais escuro ».283 A Bíblia fala 
de um Deus que nos criou por amor, e fez-nos 
duma maneira tal que a nossa vida não termina 
com a morte (cf. Sab 3, 2-3). São Paulo fala-nos 
dum encontro com Cristo imediatamente depois 
da morte: « tenho o desejo de partir e estar com 
Cristo » (Flp 1, 23). Com Ele, espera-nos depois 
da morte aquilo que Deus preparou para aqueles 
que O amam (cf. 1 Cor 2, 9). De forma muito 
bela, assim se exprime o prefácio da Missa dos 
Defuntos: « Se a certeza da morte nos entristece, 
conforta-nos a promessa da imortalidade. Para 
os que crêem em Vós, Senhor, a vida não acaba, 
apenas se transforma ». Com efeito, « os nossos 
entes queridos não desapareceram nas trevas do 
nada: a esperança assegura-nos que eles estão nas 
mãos bondosas e vigorosas de Deus ».284

257.  Uma maneira de comunicarmos com os 
seres queridos que morreram é rezar por eles.285 
Diz a Bíblia que « rezar pelos mortos » é « santo e 
piedoso » (2 Mac 12, 44.45). Rezar por eles « pode 
não só ajudá-los, mas também tornar mais eficaz 
a sua intercessão em nosso favor ».286 O Apoca-

283  Francisco, Catequese (17 de Junho de 2015): L’Osserva-
tore Romano (ed. semanal portuguesa de 18/VI/2015), 16.

284  Ibidem.
285  Cf. Catecismo da Igreja Católica, 958.
286  Ibidem.
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lipse apresenta os mártires a interceder pelos que 
sofrem injustiça na terra (cf. 6, 9-11), solidários 
com este mundo em caminho. Alguns Santos, 
antes de morrer, consolavam os seus entes que-
ridos, prometendo-lhes que estariam perto aju-
dando-os. Santa Teresa de Lisieux sentia vontade 
de continuar, do Céu, a fazer bem.287 E São Do-
mingos afirmava que « seria mais útil, depois de 
morto (...), mais poderoso para obter graças ».288 
São laços de amor,289 porque « de modo nenhum 
se interrompe a união dos que ainda caminham 
sobre a terra com os irmãos que adormeceram 
na paz de Cristo; mas (...) é reforçada pela comu-
nicação dos bens espirituais ».290

258.  Se aceitarmos a morte, podemos prepa-
rar-nos para ela. O caminho é crescer no amor 
para com aqueles que caminham connosco, até 
ao dia em que « não haverá mais morte, nem luto, 
nem pranto, nem dor » (Ap 21, 4). Deste modo 
preparar-nos-emos também pera reencontrar 
os nossos entes queridos que morreram. Assim 

287  Cf. « Últimos colóquios: “Caderno Amarelo” da Ma-
dre Inês » (17 de Julho de 1897): Opere complete (Cidade do Va-
ticano 1997), 1028. Nesta linha, é significativo o testemunho 
das carmelitas de que Santa Teresa prometera que a sua partida 
deste mundo havia de ser « como uma chuva de rosas » (Ibid., 9 
de Junho de 1897: o. c., 991). 

288  Jordão de Saxónia, Libellus de principiis Ordinis predica-
torum, 93: Monumenta Historica Sancti Patris Nostri Dominici, XVI, 
(Roma 1935), 69.

289  Cf. Catecismo da Igreja Católica, 957.
290  Conc. Ecum. Vat. II, Const. dogm sobre a Igreja Lu-

men gentium, 49
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como Jesus entregou o filho que tinha morrido à 
sua mãe (cf. Lc 7, 15), de forma semelhante pro-
cederá connosco. Não gastemos energias, deten-
do-nos anos e anos no passado. Quanto melhor 
vivermos nesta terra, tanto maior felicidade po-
deremos partilhar com os nossos entes queridos 
no céu. Quanto mais conseguirmos amadurecer 
e crescer, tanto mais poderemos levar-lhes coisas 
belas para o banquete celeste.
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CAPÍTULO  VII

REFORÇAR  A  EDUCAÇÃO  DOS  FILHOS

259.  Os pais incidem sempre, para bem ou 
para mal, no desenvolvimento moral dos seus fi-
lhos. Consequentemente, o melhor é aceitarem 
esta responsabilidade inevitável e realizarem-na 
de modo consciente, entusiasta, razoável e apro-
priado. Uma vez que esta função educativa das 
famílias é tão importante e se tornou muito com-
plexa, quero deter-me de modo especial neste 
ponto.

Onde estão os filhos?

260.  A família não pode renunciar a ser lugar de 
apoio, acompanhamento, guia, embora tenha de 
reinventar os seus métodos e encontrar novos re-
cursos. Precisa de considerar a que realidade quer 
expor os seus filhos. Para isso não deve deixar de 
se interrogar sobre quem se ocupa de lhes ofe-
recer diversão e entretenimento, quem entra nas 
suas casas através dos écrans, a quem os entrega 
para que os guie nos seus tempos livres. Só os 
momentos que passamos com eles, falando com 
simplicidade e carinho das coisas importantes, e 
as possibilidades sadias que criamos para ocupa-
rem o seu tempo permitirão evitar uma nociva 
invasão. Sempre faz falta vigilância; o abandono 
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nunca é sadio. Os pais devem orientar e alertar as 
crianças e os adolescentes para saberem enfren-
tar situações onde possa haver risco, por exem-
plo, de agressões, abuso ou consumo de droga. 

261.  A obsessão, porém, não é educativa; e 
também não é possível ter o controle de todas as 
situações onde um filho poderá chegar a encon-
trar-se. Vale aqui o princípio de que « o tempo 
é superior ao espaço »,291 isto é, trata-se mais de 
gerar processos que de dominar espaços. Se um 
progenitor está obcecado com saber onde está 
o seu filho e controlar todos os seus movimen-
tos, procurará apenas dominar o seu espaço. Mas, 
desta forma, não o educará, não o reforçará, não 
o preparará para enfrentar os desafios. O que in-
teressa acima de tudo é gerar no filho, com mui-
to amor, processos de amadurecimento da sua li-
berdade, de preparação, de crescimento integral, 
de cultivo da autêntica autonomia. Só assim este 
filho terá em si mesmo os elementos de que pre-
cisa para saber defender-se e agir com inteligên-
cia e cautela em circunstâncias difíceis. Assim, 
a grande questão não é onde está fisicamente o 
filho, com quem está neste momento, mas onde 
se encontra em sentido existencial, onde está po-
sicionado do ponto de vista das suas convicções, 
dos seus objectivos, dos seus desejos, do seu pro-
jecto de vida. Por isso, eis as perguntas que faço 
aos pais: « Procuramos compreender “onde” os 

291  Francisco, Exort. ap. Evangelii gaudium (24 de Novem-
bro de 2013), 222: AAS 105 (2013), 1111.
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filhos verdadeiramente estão no seu caminho? 
Sabemos onde está realmente a sua alma? E, so-
bretudo, queremos sabê-lo? »292

262.  Se a maturidade fosse apenas o desen-
volvimento de algo já contido no código ge-
nético, quase nada poderíamos fazer. Mas não 
é! A prudência, o recto juízo e a sensatez não 
dependem de factores puramente quantitativos 
de crescimento, mas de toda uma cadeia de ele-
mentos que se sintetizam no íntimo da pessoa; 
mais exactamente, no centro da sua liberdade. É 
inevitável que cada filho nos surpreenda com os 
projectos que brotam desta liberdade, que rompa 
os nossos esquemas; e é bom que isto aconteça. 
A educação envolve a tarefa de promover liber-
dades responsáveis, que, nas encruzilhadas, sai-
bam optar com sensatez e inteligência; pessoas 
que compreendam sem reservas que a sua vida e 
a vida da sua comunidade estão nas suas mãos e 
que esta liberdade é um dom imenso.

A formação ética dos filhos

263.  Os pais necessitam também da escola para 
assegurar uma instrução de base aos seus filhos, 
mas a formação moral deles nunca a podem de-
legar totalmente. O desenvolvimento afectivo e 
ético duma pessoa requer uma experiência fun-
damental: crer que os próprios pais são dignos de 

292  Idem, Catequese (20 de Maio de 2015): L’Osservatore Ro-
mano (ed. semanal portuguesa de 21/V/2015), 20.
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confiança. Isto constitui uma responsabilidade 
educativa: com o carinho e o testemunho, gerar 
confiança nos filhos, inspirar-lhes um respeito 
amoroso. Quando um filho deixa de sentir que 
é precioso para seus pais, embora imperfeito, ou 
deixa de notar que nutrem uma sincera preocu-
pação por ele, isto cria feridas profundas que cau-
sam muitas dificuldades no seu amadurecimento. 
Esta ausência, este abandono afectivo provoca 
um sofrimento mais profundo do que a eventual 
correcção recebida por uma má acção. 

264.  A tarefa dos pais inclui uma educação da 
vontade e um desenvolvimento de hábitos bons 
e tendências afectivas para o bem. Isto implica 
que se apresentem como desejáveis os compor-
tamentos a aprender e as tendências a fazer ma-
turar. Mas trata-se sempre de um processo que 
vai da imperfeição para uma plenitude maior. O 
desejo de se adaptar à sociedade ou o hábito de 
renunciar a uma satisfação imediata para se ade-
quar a uma norma e garantir uma boa convivên-
cia já é, em si mesmo, um valor inicial que cria 
disposições para se elevar depois rumo a valores 
mais altos. A formação moral deveria realizar-se 
sempre com métodos activos e com um diálo-
go educativo que integre a sensibilidade e a lin-
guagem própria dos filhos. Além disso, esta for-
mação deve ser realizada de forma indutiva, de 
modo que o filho possa chegar a descobrir por si 
mesmo a importância de determinados valores, 
princípios e normas, em vez de lhos impor como 
verdades indiscutíveis.
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265.  Para agir bem, não basta « julgar de modo 
adequado » ou saber com clareza aquilo que se 
deve fazer, embora isso seja prioritário. Com 
efeito, muitas vezes somos incoerentes com as 
nossas próprias convicções, mesmo quando 
são sólidas. Há ocasiões em que, por mais que 
a consciência nos dite determinado juízo moral, 
têm mais poder outras coisas que nos atraem; isto 
acontece, se não conseguirmos que o bem indivi-
duado pela mente se radique em nós como uma 
profunda inclinação afectiva, como um gosto 
pelo bem que pese mais do que outros atractivos 
e nos faça perceber que aquilo que individuamos 
como bem é tal também « para nós » aqui e ago-
ra. Uma formação ética válida implica mostrar à 
pessoa como é conveniente, para ela mesma, agir 
bem. Muitas vezes, hoje, é ineficaz pedir algo que 
exija esforço e renúncias, sem mostrar claramen-
te o bem que se poderia alcançar com isso.

266.  É necessário maturar hábitos. Os próprios 
hábitos adquiridos em criança têm uma função 
positiva, ajudando a traduzir em comportamen-
tos externos sadios e estáveis os grandes valores 
interiorizados. Uma pessoa pode possuir senti-
mentos sociáveis e uma boa disposição para com 
os outros, mas se não foi habituada durante muito 
tempo, por insistência dos adultos, a dizer « por 
favor », « com licença », « obrigado », a tal boa dis-
posição interior não se traduzirá facilmente nes-
tas expressões. O fortalecimento da vontade e a 
repetição de determinadas acções constroem a 
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conduta moral; mas, sem a repetição consciente, 
livre e elogiada de determinados comportamen-
tos bons, nunca se chega a educar tal conduta. As 
motivações ou a atracção que sentimos por um 
determinado valor, não se tornam uma virtude 
sem estes actos adequadamente motivados.

267.  A liberdade é algo de grandioso, mas po-
demos perdê-la. A educação moral é cultivar a 
liberdade através de propostas, motivações, apli-
cações práticas, estímulos, prémios, exemplos, 
modelos, símbolos, reflexões, exortações, revi-
sões do modo de agir e diálogos que ajudem as 
pessoas a desenvolver aqueles princípios interio-
res estáveis que movem a praticar espontanea-
mente o bem. A virtude é uma convicção que 
se transformou num princípio interior e estável 
do agir. Assim, a vida virtuosa constrói a liberda-
de, fortifica-a e educa-a, evitando que a pessoa se 
torne escrava de inclinações compulsivas desu-
manizadoras e anti-sociais. Com efeito, a própria 
dignidade humana exige que cada um « proceda 
segundo a própria consciência e por livre adesão, 
ou seja, movido e induzido pessoalmente desde 
dentro ».293

O valor da sanção como estímulo

268.  De igual modo, é indispensável sensibili-
zar a criança e o adolescente para se darem con-

293  Conc. Ecum. Vat. II, Const. past. sobre a Igreja no 
mundo contemporâneo Gaudium et spes, 17.
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ta de que as más acções têm consequências. É 
preciso despertar a capacidade de colocar-se no 
lugar do outro e sentir pesar pelo seu sofrimento 
originado pelo mal que lhe fez. Algumas sanções 
– aos comportamentos anti-sociais agressivos – 
podem parcialmente cumprir esta finalidade. É 
importante orientar a criança, com firmeza, para 
que peça perdão e repare o mal causado aos ou-
tros. Quando o percurso educativo mostra os 
seus frutos num amadurecimento da liberdade 
pessoal, a dado momento o próprio filho come-
çará a reconhecer, com gratidão, que foi bom 
para ele crescer numa família e também suportar 
as exigências impostas por todo o processo for-
mativo.

269.  A correcção é um estímulo quando, ao 
mesmo tempo, se apreciam e reconhecem os 
esforços e quando o filho descobre que os seus 
pais conservam viva uma paciente confiança. 
Uma criança corrigida com amor sente-se tida 
em consideração, percebe que é alguém, dá-se 
conta de que seus pais reconhecem as suas po-
tencialidades. Isto não exige que os pais sejam 
irrepreensíveis, mas que saibam reconhecer, com 
humildade, os seus limites e mostrem o seu es-
forço pessoal por ser melhores. Mas um testemu-
nho de que os filhos precisam da parte dos pais, 
é que estes não se deixem levar pela ira. O filho, 
que comete uma má acção, deve ser corrigido, 
mas nunca como um inimigo ou como alguém 
sobre quem se descarrega a própria agressivida-
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de. Além disso, um adulto deve reconhecer que 
algumas más acções têm a ver com as fragilida-
des e os limites próprios da idade. Por isso, se-
ria nociva uma atitude constantemente punitiva, 
porque não ajudaria a notar a diferente gravidade 
das acções e provocaria desânimo e exaspera-
ção: « Vós, pais, não exaspereis os vossos filhos »  
(Ef 6, 4; cf. Col 3, 21).  

270.  Condição fundamental é que a disciplina 
não se transforme numa mutilação do desejo, 
mas se torne um estímulo para ir sempre mais 
além. Como integrar disciplina e dinamismo in-
terior? Como fazer para que a disciplina seja li-
mite construtivo do caminho que uma criança 
deve empreender e não um muro que a aniqui-
le ou uma dimensão da educação que a iniba? É 
preciso saber encontrar um equilíbrio entre dois 
extremos igualmente nocivos: um seria pretender 
construir um mundo à medida dos desejos do 
filho, que cresceria sentindo-se sujeito de direi-
tos mas não de responsabilidades; o outro extre-
mo seria levá-lo a viver sem consciência da sua 
dignidade, da sua identidade singular e dos seus 
direitos, torturado pelos deveres e submetido à 
realização dos desejos alheios.

Realismo paciente

271.  A educação moral implica pedir a uma 
criança ou a um jovem apenas aquelas coisas que 
não representem, para eles, um sacrifício des-
proporcionado, exigir-lhes apenas aquela dose 
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de esforço que não provoque ressentimento ou 
acções puramente forçadas. O percurso normal 
é propor pequenos passos que possam ser com-
preendidos, aceites e apreciados, e impliquem 
uma renúncia proporcionada. Caso contrário, 
pedindo demasiado, nada se obtém. A pessoa, 
logo que puder livrar-se da autoridade, provavel-
mente deixará de praticar o bem.

272.  Por vezes, a formação ética provoca des-
prezo devido a experiências de abandono, desilu-
são, carência afectiva, ou a uma má imagem dos 
pais. Projectam-se sobre os valores éticos as ima-
gens distorcidas das figuras do pai e da mãe ou as 
fraquezas dos adultos. Por isso, é preciso ajudar 
os adolescentes a porem em prática a analogia: 
os valores são cumpridos perfeitamente por al-
gumas pessoas muito exemplares, mas também 
se realizam de forma imperfeita e em diferentes 
graus. E uma vez que as resistências dos jovens 
estão muito ligadas a experiências negativas, é 
preciso ao mesmo tempo ajudá-los a percorrer 
um itinerário de cura deste mundo interior feri-
do, para poderem ter acesso à compreensão e à 
reconciliação com as pessoas e com a sociedade.

273.  Quando se propõe os valores, é preciso 
fazê-lo pouco a pouco, avançar de maneira di-
ferente segundo a idade e as possibilidades con-
cretas das pessoas, sem pretender aplicar meto-
dologias rígidas e imutáveis. A psicologia e as 
ciências da educação, com suas valiosas contri-
buições, mostram que é necessário um processo 
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gradual para se conseguir mudanças de compor-
tamento e também que a liberdade precisa de ser 
orientada e estimulada, porque, abandonando-a a 
si mesma, não se garante a sua maturação. A li-
berdade efectiva, real, é limitada e condicionada. 
Não é uma pura capacidade de escolher o bem, 
com total espontaneidade. Nem sempre se faz 
uma distinção adequada entre acto « voluntário » 
e acto « livre ». Uma pessoa pode querer algo de 
mal com uma grande força de vontade, mas por 
causa duma paixão irresistível ou duma educa-
ção deficiente. Neste caso, a sua decisão é forte-
mente voluntária, não contradiz a inclinação da 
sua vontade, mas não é livre, porque lhe resulta 
quase impossível não escolher aquele mal. É o 
que acontece com um dependente compulsivo 
da droga: quando a quer, fá-lo com todas as suas 
forças, mas está tão condicionado que, na hora, 
não é capaz de tomar outra decisão. Portanto, a 
sua decisão é voluntária, mas não livre. Não tem 
sentido « deixá-lo escolher livremente », porque, 
de facto, não pode escolher, e expô-lo à droga 
só aumenta a dependência. Precisa da ajuda dos 
outros e de um percurso educativo.

A vida familiar como contexto educativo

274.  A família é a primeira escola dos valores 
humanos, onde se aprende o bom uso da liber-
dade. Há inclinações maturadas na infância, que 
impregnam o íntimo duma pessoa e permanecem 
toda a vida como uma inclinação favorável a um 
valor ou como uma rejeição espontânea de certos 
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comportamentos. Muitas pessoas actuam a vida 
inteira duma determinada forma, porque conside-
ram válida tal forma de agir, que assimilaram desde 
a infância, como que por osmose: « Fui ensinado 
assim »; « isto é o que me inculcaram ». No âmbi-
to familiar, pode-se aprender também a discernir, 
criticamente, as mensagens dos vários meios de 
comunicação. Muitas vezes, infelizmente, alguns 
programas televisivos ou algumas formas de pu-
blicidade incidem negativamente e enfraquecem 
valores recebidos na vida familiar.

275.  Na época actual, em que reina a ansiedade 
e a pressa tecnológica, uma tarefa importantís-
sima das famílias é educar para a capacidade de 
esperar. Não se trata de proibir as crianças de jo-
garem com os dispositivos electrónicos, mas de 
encontrar a forma de gerar nelas a capacidade de 
diferenciarem as diversas lógicas e não aplicarem 
a velocidade digital a todas as áreas da vida. O 
adiamento não é negar o desejo, mas retardar a 
sua satisfação. Quando as crianças ou os adoles-
centes não são educados para aceitar que algumas 
coisas devem esperar, tornam-se prepotentes, 
submetem tudo à satisfação das suas necessida-
des imediatas e crescem com o vício do « tudo e 
súbito ». Este é um grande engano que não favo-
rece a liberdade; antes, intoxica-a. Ao contrário, 
quando se educa para aprender a adiar algumas 
coisas e esperar o momento oportuno, ensina-
-se o que significa ser senhor de si mesmo, au-
tónomo face aos seus próprios impulsos. Assim, 
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quando a criança experimenta que pode cuidar 
de si mesma, enriquece a própria auto-estima. Ao 
mesmo tempo, isto ensina-lhe a respeitar a liber-
dade dos outros. Naturalmente isto não significa 
pretender das crianças que actuem como adultos, 
mas também não se deve subestimar a sua capa-
cidade de crescer na maturação duma liberdade 
responsável. Numa família sã, esta aprendizagem 
realiza-se de forma normal através das exigências 
da convivência.

276.  A família é o âmbito da socialização pri-
mária, porque é o primeiro lugar onde se aprende 
a relacionar-se com o outro, a escutar, partilhar, 
suportar, respeitar, ajudar, conviver. A tarefa edu-
cativa deve levar a sentir o mundo e a sociedade 
como « ambiente familiar »: é uma educação para 
saber « habitar » mais além dos limites da própria 
casa. No contexto familiar, ensina-se a recuperar 
a proximidade, o cuidado, a saudação. É lá que 
se rompe o primeiro círculo do egoísmo mortí-
fero, fazendo-nos reconhecer que vivemos junto 
de outros, com outros, que são dignos da nossa 
atenção, da nossa gentileza, do nosso afecto. Não 
há vínculo social, sem esta primeira dimensão 
quotidiana, quase microscópica: conviver na pro-
ximidade, cruzando-nos nos vários momentos 
do dia, preocupando-nos com aquilo que inte-
ressa a todos, socorrendo-nos mutuamente nas 
pequenas coisas do dia-a-dia. A família tem de 
inventar, todos os dias, novas formas de promo-
ver o reconhecimento mútuo.
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277.  No ambiente familiar, é possível também 
repensar os hábitos de consumo, cuidando juntos 
da casa comum: « A família é a protagonista de 
uma ecologia integral, porque constitui o sujeito 
social primário, que contém no seu interior os 
dois princípios-base da civilização humana sobre 
a terra: o princípio da comunhão e o princípio 
da fecundidade ».294 De igual modo, podem ser 
muito educativos os momentos difíceis e duros 
da vida familiar. É o que acontece, por exemplo, 
quando chega uma doença, porque, « diante da 
doença, até em família surgem dificuldades, por 
causa da debilidade humana. Mas, em geral, o 
tempo da enfermidade faz aumentar a força dos 
vínculos familiares. (...) Uma educação que negli-
gencie a sensibilidade pela doença humana, torna 
árido o coração. E deixa os jovens “anestesiados” 
em relação ao sofrimento do próximo, incapazes 
de se confrontar com o sofrimento e de viver a 
experiência do limite ».295

278.  O encontro educativo entre pais e filhos 
pode ser facilitado ou prejudicado pelas tecnolo-
gias de comunicação e distracção, cada vez mais 
sofisticadas. Bem utilizadas, podem ser úteis para 
pôr em contacto os membros da família, que vi-
vem longe. Os contactos podem ser frequentes 

294  Francisco, Catequese (30 de Setembro de 2015): L’Os-
servatore Romano (ed. semanal portuguesa de 01/X/2015), 24.

295  Idem, Catequese (10 de Junho de 2015): L’Osservatore Ro-
mano (ed. semanal portuguesa de 11/VI/2015), 16.
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e ajudar a resolver dificuldades.296 Mas deve fi-
car claro que não substituem nem preenchem a 
necessidade do diálogo mais pessoal e profundo 
que requer o contacto físico ou, pelo menos, a 
voz da outra pessoa. Sabemos que, às vezes, es-
tes meios afastam em vez de aproximar, como 
quando, na hora da refeição, cada um está con-
centrado no seu telemóvel ou quando um dos 
cônjuges adormece à espera do outro que passa 
horas entretido com algum dispositivo electróni-
co. Na família, também isto deve ser motivo de 
diálogo e de acordos que permitam dar priori-
dade ao encontro dos seus membros sem cair 
em proibições insensatas. Em todo o caso, não 
se podem ignorar os riscos das novas formas de 
comunicação para as crianças e os adolescentes, 
chegando às vezes a torná-los apáticos, desliga-
dos do mundo real. Este « autismo tecnológico » 
expõe-nos mais facilmente às manipulações da-
queles que procuram entrar na sua intimidade 
com interesses egoístas.

279.  Mas também não é bom que os pais se 
tornem seres omnipotentes para seus filhos, de 
modo que estes só poderiam confiar neles, por-
que assim impedem um processo adequado de 
socialização e amadurecimento afectivo. Para 
tornar eficaz o prolongamento da paternidade 
e da maternidade para uma realidade mais am-
pla, « as comunidades cristãs são chamadas a dar 

296  Cf. Relatio Finalis 2015, 67.
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o seu apoio à missão educativa das famílias »,297 
particularmente através da catequese de inicia-
ção. Para favorecer uma educação integral, pre-
cisamos de « reavivar a aliança entre a família e a 
comunidade cristã ».298 O Sínodo quis destacar a 
importância das escolas católicas, que « realizam 
uma função vital de ajuda aos pais no seu dever 
de educar os filhos. (...) As escolas católicas de-
veriam ser incentivadas na sua missão de ajudar 
os alunos a crescer como adultos maduros que 
podem ver o mundo através do olhar de amor de 
Jesus e compreender a vida como uma chamada 
para servir a Deus ».299 Para isso « deve-se afir-
mar resolutamente a liberdade da Igreja ensinar a 
própria doutrina e o direito à objecção de cons-
ciência por parte dos educadores ».300

Sim à educação sexual

280.  O Concílio Vaticano II apresentava a ne-
cessidade de « uma educação sexual positiva e 
prudente » oferecida às crianças e adolescentes « à 
medida que vão crescendo » e « tendo em conta 
os progressos da psicologia, pedagogia e didác-
tica ».301 Deveríamos perguntar-nos se as nossas 
instituições educativas assumiram este desafio. É 
difícil pensar na educação sexual num tempo em 

297  Francisco, Catequese (20 de Maio de 2015): L’Osservato-
re Romano (ed. semanal portuguesa de 21/V/2015), 20.

298  Idem, Catequese (9 de Setembro de 2015): L’Osservatore 
Romano (ed. semanal portuguesa de 10/IX/2015), 16.

299  Relatio Finalis 2015, 68.
300  Ibid., 58.
301  Decl. sobre a educação cristã Gravissimum educationis, 1.
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que se tende a banalizar e empobrecer a sexuali-
dade. Só se poderia entender no contexto duma 
educação para o amor, para a doação mútua; as-
sim, a linguagem da sexualidade não acabaria tris-
temente empobrecida, mas esclarecida. É possí-
vel cultivar o impulso sexual num percurso de 
conhecimento de si mesmo e no desenvolvimen-
to duma capacidade de autodomínio, que podem 
ajudar a trazer à luz capacidades preciosas de ale-
gria e encontro amoroso.

281.  A educação sexual oferece informação, 
mas sem esquecer que as crianças e os jovens 
ainda não alcançaram plena maturidade. A in-
formação deve chegar no momento apropriado 
e de forma adequada à fase que vivem. Não é 
útil saturá-los de dados, sem o desenvolvimento 
do sentido crítico perante uma invasão de pro-
postas, perante a pornografia descontrolada e a 
sobrecarga de estímulos que podem mutilar a se-
xualidade. Os jovens devem poder dar-se conta 
de que são bombardeados por mensagens que 
não procuram o seu bem e o seu amadurecimen-
to. Faz falta ajudá-los a identificar e procurar as 
influências positivas, ao mesmo tempo que se 
afastam de tudo o que desfigura a sua capacidade 
de amar. De igual modo, devemos aceitar que « a 
necessidade duma linguagem nova e mais ade-
quada se apresenta especialmente no momento 
de introduzir as crianças e os adolescentes no 
tema da sexualidade ».302

302  Relatio Finalis 2015, 56.
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282.  Tem um valor imenso uma educação se-
xual que cuide um são pudor, embora hoje al-
guns considerem que é questão doutros tempos. 
É uma defesa natural da pessoa que resguarda 
a sua interioridade e evita ser transformada em 
mero objecto. Sem o pudor, podemos reduzir o 
afecto e a sexualidade a obsessões que nos con-
centram apenas nos órgãos genitais, em morbosi-
dades que deformam a nossa capacidade de amar 
e em várias formas de violência sexual que nos 
levam a ser tratados de forma desumana ou a 
prejudicar os outros.

283.  Frequentemente a educação sexual con-
centra-se no convite a « proteger-se », procuran-
do um « sexo seguro ». Estas expressões transmi-
tem uma atitude negativa a respeito da finalidade 
procriadora natural da sexualidade, como se um 
possível filho fosse um inimigo de que é preciso 
proteger-se. Deste modo promove-se a agressi-
vidade narcisista, em vez do acolhimento. É ir-
responsável qualquer convite aos adolescentes 
para que brinquem com os seus corpos e dese-
jos, como se tivessem a maturidade, os valores, 
o compromisso mútuo e os objectivos próprios 
do matrimónio. Assim, são levianamente encora-
jados a utilizar a outra pessoa como objecto de 
experiências para compensar carências e grandes 
limites. É importante, pelo contrário, ensinar um 
percurso pelas diversas expressões do amor, o 
cuidado mútuo, a ternura respeitosa, a comunica-
ção rica de sentido. Com efeito, tudo isto prepara 
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para uma doação íntegra e generosa de si mes-
mo que se expressará, depois dum compromisso 
público, na entrega dos corpos. Assim a união 
sexual no matrimónio aparecerá como sinal dum 
compromisso totalizante, enriquecido por todo o 
caminho anterior. 

284.  É preciso não enganar os jovens, levan-
do-os a confundir os planos: a atracção « cria, 
por um momento, a ilusão da “união”, mas, sem 
amor, tal união deixa os desconhecidos tão se-
parados como antes ».303 A linguagem do corpo 
requer uma aprendizagem paciente que permita 
interpretar e educar os próprios desejos em or-
dem a uma entrega de verdade. Quando se pre-
tende entregar tudo duma vez, é possível que não 
se entregue nada. Uma coisa é compreender as 
fragilidades da idade ou as suas confusões, outra 
é encorajar os adolescentes a prolongarem a ima-
turidade da sua forma de amar. Mas, quem fala 
hoje destas coisas? Quem é capaz de tomar os 
jovens a sério? Quem os ajuda a preparar-se se-
riamente para um amor grande e generoso? Não 
se toma a sério a educação sexual.

285.  A educação sexual deveria incluir tam-
bém o respeito e a valorização da diferença, que 
mostra a cada um a possibilidade de superar o 
confinamento nos próprios limites para se abrir 
à aceitação do outro. Para além de compreensí-

303  Erich Fromm, The Art of  Loving (Nova York 1956), 54.
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veis dificuldades que cada um possa viver, é pre-
ciso ajudar a aceitar o seu corpo como foi criado, 
porque « uma lógica de domínio sobre o próprio 
corpo transforma-se numa lógica, por vezes sub-
til, de domínio sobre a criação. (...) Também é 
necessário ter apreço pelo próprio corpo na sua 
feminilidade ou masculinidade, para se poder re-
conhecer a si mesmo no encontro com o outro 
que é diferente. Assim, é possível aceitar com ale-
gria o dom específico do outro ou da outra, obra 
de Deus criador, e enriquecer-se mutuamente ».304 
Só perdendo o medo à diferença é que uma pes-
soa pode chegar a libertar-se da imanência do 
próprio ser e do êxtase por si mesmo. A educa-
ção sexual deve ajudar a aceitar o próprio corpo, 
de modo que a pessoa não pretenda « cancelar a 
diferença sexual, porque já não sabe confrontar-
-se com ela ».305

286.  Também não se pode ignorar que, na con-
figuração do próprio modo de ser – feminino ou 
masculino –, não confluem apenas factores bio-
lógicos ou genéticos, mas uma multiplicidade de 
elementos que têm a ver com o temperamento, 
a história familiar, a cultura, as experiências vivi-
das, a formação recebida, as influências de ami-
gos, familiares e pessoas admiradas, e outras cir-
cunstâncias concretas que exigem um esforço de 

304  Francisco, Carta enc. Laudato si’ (24 de Maio de 2015), 
155.

305  Idem, Catequese (15 de Abril de 2015): L’Osservatore Ro-
mano (ed. semanal portuguesa de 16/IV/2015), 20.
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adaptação. É verdade que não podemos separar 
o que é masculino e feminino da obra criada por 
Deus, que é anterior a todas as nossas decisões 
e experiências e na qual existem elementos bio-
lógicos que é impossível ignorar. Mas também é 
verdade que o masculino e o feminino não são 
qualquer coisa de rígido. Por isso é possível, por 
exemplo, que o modo de ser masculino do mari-
do possa adaptar-se de maneira flexível à condi-
ção laboral da esposa; o facto de assumir tarefas 
domésticas ou alguns aspectos da criação dos fi-
lhos não o torna menos masculino nem significa 
um falimento, uma capitulação ou uma vergonha. 
É preciso ajudar as crianças a aceitar como nor-
mais estes « intercâmbios » sadios que não tiram 
dignidade alguma à figura paterna. A rigidez tor-
na-se um exagero do masculino ou do feminino, 
e não educa as crianças e os jovens para a reci-
procidade encarnada nas condições reais do ma-
trimónio. Tal rigidez, por seu lado, pode impedir 
o desenvolvimento das capacidades de cada um, 
tendo-se chegado ao ponto de considerar pouco 
masculino dedicar-se à arte ou à dança e pouco 
feminino desempenhar alguma tarefa de chefia. 
Graças a Deus, isto mudou; mas, nalguns lugares, 
certas ideias inadequadas continuam a condicio-
nar a legítima liberdade e a mutilar o autêntico 
desenvolvimento da identidade concreta dos fi-
lhos e das suas potencialidades.

Transmitir a fé

287.  A educação dos filhos deve estar marcada 
por um percurso de transmissão da fé, que se vê 
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dificultado pelo estilo de vida actual, pelos horá-
rios de trabalho, pela complexidade do mundo 
actual, onde muitos têm um ritmo frenético para 
poder sobreviver.306 Apesar disso, a família deve 
continuar a ser lugar onde se ensina a perceber as 
razões e a beleza da fé, a rezar e a servir o próxi-
mo. Isto começa no baptismo, onde – como dizia 
Santo Agostinho – as mães que levam os seus 
filhos « cooperam no parto santo ».307 Depois tem 
início o percurso de crescimento desta vida nova. 
A fé é dom de Deus, recebido no baptismo, e 
não o resultado duma acção humana; mas os pais 
são instrumentos de Deus para a sua maturação 
e desenvolvimento. Por isso, « é bonito quando 
as mães ensinam os filhos pequenos a enviar um 
beijo a Jesus ou a Nossa Senhora. Quanta ter-
nura há nisto! Naquele momento, o coração das 
crianças transforma-se em lugar de oração ».308 A 
transmissão da fé pressupõe que os pais vivam a 
experiência real de confiar em Deus, de O pro-
curar, de precisar d’Ele, porque só assim « cada 
geração contará à seguinte o louvor das obras [de 
Deus] e todos proclamarão as [Suas] proezas »  
(Sl 145/144, 4) e « o pai dará a conhecer aos seus 
filhos a [Sua] fidelidade » (Is 38, 19). Isto requer 
que imploremos a acção de Deus nos corações, 
aonde não podemos chegar. O grão de mostar-
da, semente tão pequenina, transforma-se num 

306  Cf. Relatio Finalis 2015, 13-14.
307  De sancta virginitate, 7, 7: PL 40, 400.
308  Francisco, Catequese (26 de Agosto de 2015): L’Osser-

vatore Romano (ed. semanal portuguesa de 27/VIII/2015), 12.
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grande arbusto (cf. Mt 13, 31-32), e, deste modo, 
reconhecemos a desproporção entre a acção e o 
seu efeito. Sabemos, assim, que não somos pro-
prietários do dom, mas seus solícitos administra-
dores. Entretanto o nosso esforço criativo é uma 
oferta que nos permite colaborar com a iniciativa 
divina. Por isso, « tenha-se o cuidado de valorizar 
os casais, as mães e os pais, como sujeitos activos 
da catequese (...). De grande ajuda é a catequese 
familiar, enquanto método eficaz para formar os 
pais jovens e torná-los conscientes da sua missão 
como evangelizadores da sua própria família ».309

288.  A educação na fé sabe adaptar-se a cada fi-
lho, porque os recursos aprendidos ou as receitas 
às vezes não funcionam. As crianças precisam de 
símbolos, gestos, narrações. Os adolescentes ha-
bitualmente entram em crise com a autoridade e 
com as normas, pelo que é conveniente estimular 
as suas experiências pessoais de fé e oferecer-lhes 
testemunhos luminosos que se imponham sim-
plesmente pela sua beleza. Os pais, que querem 
acompanhar a fé dos seus filhos, estão atentos às 
suas mudanças, porque sabem que a experiência 
espiritual não se impõe, mas propõe-se à sua li-
berdade. É fundamental que os filhos vejam de 
maneira concreta que, para os seus pais, a oração 
é realmente importante. Por isso, os momentos 
de oração em família e as expressões da pieda-
de popular podem ter mais força evangelizadora 

309  Relatio Finalis 2015, 89.
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do que todas as catequeses e todos os discursos. 
Quero exprimir a minha gratidão de forma espe-
cial a todas as mães que rezam incessantemen-
te, como fazia Santa Mónica, pelos filhos que se 
afastaram de Cristo.

289.  O exercício de transmitir aos filhos a fé, no 
sentido de facilitar a sua expressão e crescimento, 
permite que a família se torne evangelizadora e, 
espontaneamente, comece a transmiti-la a todos 
os que se aproximam dela e mesmo fora do pró-
prio ambiente familiar. Os filhos que crescem em 
famílias missionárias, frequentemente tornam-se 
missionários, se os pais sabem viver esta tarefa 
duma maneira tal que os outros os sintam vizi-
nhos e amigos, de tal modo que os filhos cresçam 
neste estilo de relação com o mundo, sem renun-
ciar à sua fé nem às suas convicções. Lembremo-
-nos que o próprio Jesus comia e bebia com os 
pecadores (cf. Mc 2, 16; Mt 11, 19), podia deter-se 
a conversar com a Samaritana (cf. Jo 4, 7-26) e re-
ceber de noite Nicodemos (cf. Jo 3, 1-21), deixava 
ungir os seus pés por uma mulher prostituta (cf. 
Lc 7, 36-50) e não hesitava em tocar os doentes 
(cf. Mc 1, 40-45; 7, 33). E o mesmo faziam os seus 
apóstolos, que não eram pessoas desprezadoras 
dos outros, fechadas em pequenos grupos de elei-
tos, isoladas da vida do seu povo. Enquanto as au-
toridades os perseguiam, eles gozavam da simpatia 
de todo o povo (cf. At 2, 47; 4, 21.33; 5, 13). 

290.  « A família torna-se sujeito da acção pas-
toral, através do anúncio explícito do Evangelho 
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e do legado de múltiplas formas de testemunho, 
nomeadamente a solidariedade com os pobres, a 
abertura à diversidade das pessoas, a salvaguarda 
da criação, a solidariedade moral e material para 
com as outras famílias, especialmente para com 
as mais necessitadas, o empenho na promoção do 
bem comum, inclusive através da transformação 
das estruturas sociais injustas, a partir do territó-
rio onde vive a família, praticando as obras cor-
porais e espirituais de misericórdia ».310 Isto deve 
ser feito no contexto da convicção mais preciosa 
dos cristãos: o amor do Pai que nos sustenta e 
faz crescer, manifestado no dom total de Jesus 
Cristo, vivo no meio de nós, que nos torna capa-
zes de enfrentar, unidos, todas as tempestades e 
todas as etapas da vida. E, no coração de cada fa-
mília, deve ressoar também o querigma, a tempo 
e fora de tempo, para iluminar o caminho. Todos 
deveríamos poder dizer, a partir da vivência nas 
nossas famílias: « Nós conhecemos o amor que 
Deus nos tem, pois cremos nele » (1 Jo 4, 16). Só 
a partir desta experiência é que a pastoral familiar 
poderá conseguir que as famílias sejam simulta-
neamente igrejas domésticas e fermento evange-
lizador na sociedade.

310  Ibid., 93.
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CAPÍTULO  VIII

ACOMPANHAR,  DISCERNIR  
E  INTEGRAR  A  FRAGILIDADE

291.  Os Padres sinodais afirmaram que, embo-
ra a Igreja reconheça que toda a ruptura do vín-
culo matrimonial « é contra a vontade de Deus, 
está consciente também da fragilidade de mui-
tos dos seus filhos ».311 Iluminada pelo olhar de 
Cristo, a Igreja « dirige-se com amor àqueles que 
participam na sua vida de modo incompleto, re-
conhecendo que a graça de Deus também actua 
nas suas vidas, dando-lhes a coragem para fazer 
o bem, cuidar com amor um do outro e estar 
ao serviço da comunidade onde vivem e traba-
lham ».312 Aliás esta atitude vê-se corroborada 
no contexto de um Ano Jubilar dedicado à mi-
sericórdia. Embora não cesse jamais de propor a 
perfeição e convidar a uma resposta mais plena 
a Deus, « a Igreja deve acompanhar, com atenção 
e solicitude, os seus filhos mais frágeis, marca-
dos pelo amor ferido e extraviado, dando-lhes de 
novo confiança e esperança, como a luz do fa-
rol dum porto ou duma tocha acesa no meio do 
povo para iluminar aqueles que perderam a rota 

311  Relatio Synodi 2014, 24.
312  Ibid., 25.
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ou estão no meio da tempestade ».313 Não esque-
çamos que, muitas vezes, o trabalho da Igreja é 
semelhante ao de um hospital de campanha.

292.  O matrimónio cristão, reflexo da união 
entre Cristo e a sua Igreja, realiza-se plenamente 
na união entre um homem e uma mulher, que se 
doam reciprocamente com um amor exclusivo e 
livre fidelidade, se pertencem até à morte e abrem 
à transmissão da vida, consagrados pelo sacra-
mento que lhes confere a graça para se consti-
tuírem como igreja doméstica e serem fermento 
de vida nova para a sociedade. Algumas formas 
de união contradizem radicalmente este ideal, en-
quanto outras o realizam pelo menos de forma 
parcial e analógica. Os Padres sinodais afirmaram 
que a Igreja não deixa de valorizar os elementos 
construtivos nas situações que ainda não corres-
pondem ou já não correspondem à sua doutrina 
sobre o matrimónio.314

A gradualidade na pastoral

293.  Os Padres consideraram também a situa-
ção particular de um matrimónio apenas civil ou 
mesmo, ressalvadas as distâncias, da mera con-
vivência: « quando a união atinge uma notável 
estabilidade através dum vínculo público e se ca-
racteriza por um afecto profundo, responsabili-
dade para com a prole, capacidade de superar as 

313  Ibid., 28.
314  Cf. ibid., 41.43; Relatio Finalis 2015, 70.
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provas, pode ser vista como uma ocasião a acom-
panhar na sua evolução para o sacramento do 
matrimónio ».315 Além disso, é preocupante que 
hoje muitos jovens não tenham confiança no ma-
trimónio e convivam adiando indefinidamente o 
compromisso conjugal, enquanto outros põem 
termo ao compromisso assumido e imediata-
mente instauram um novo. Aqueles « que fazem 
parte da Igreja, precisam duma atenção pastoral 
misericordiosa e encorajadora ».316 Com efeito, 
aos pastores compete não só a promoção do ma-
trimónio cristão, mas também « o discernimento 
pastoral das situações de muitas pessoas que dei-
xaram de viver esta realidade », para « entrar em 
diálogo pastoral com elas a fim de evidenciar os 
elementos da sua vida que possam levar a uma 
maior abertura ao Evangelho do matrimónio na 
sua plenitude ».317 No discernimento pastoral, 
convém « identificar elementos que possam favo-
recer a evangelização e o crescimento humano e 
espiritual ».318

294.  « Muitas vezes a escolha do matrimónio ci-
vil ou, em diversos casos, da simples convivência 
não é motivada por preconceitos ou relutância 
face à união sacramental, mas por situações cul-
turais ou contingentes ».319 Nestas situações, po-

315  Relatio Synodi 2014, 27.
316  Ibid., 26.
317  Ibid., 41.
318  Ibidem.
319  Relatio Finalis 2015, 71.
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derão ser valorizados aqueles sinais de amor que 
refletem de algum modo o amor de Deus.320 Sa-
bemos que « está em contínuo crescimento o nú-
mero daqueles que, depois de terem vivido juntos 
longo tempo, pedem a celebração do matrimónio 
na Igreja. Muitas vezes, escolhe-se a simples con-
vivência por causa da mentalidade geral contrária 
às instituições e aos compromissos definitivos, 
mas também porque se espera adquirir maior se-
gurança existencial (emprego e salário fixo). Nou-
tros países, por último, as uniões de facto são mui-
to numerosas, não só pela rejeição dos valores da 
família e do matrimónio, mas sobretudo pelo fac-
to de a cerimónia do casamento ser sentida como 
um luxo, pelas condições sociais, de modo que a 
miséria material impele a viver uniões de facto ».321 
Mas « é preciso enfrentar todas estas situações de 
forma construtiva, procurando transformá-las em 
oportunidades de caminho para a plenitude do 
matrimónio e da família à luz do Evangelho. Tra-
ta-se de acolhê-las e acompanhá-las com paciência 
e delicadeza ».322 Foi o que Jesus fez com a Sama-
ritana (cf. Jo 4, 1-26): dirigiu uma palavra ao seu 
desejo de amor verdadeiro, para a libertar de tudo 
o que obscurecia a sua vida e guiá-la para a alegria 
plena do Evangelho.

295.  Nesta linha, São João Paulo II propunha 
a chamada « lei da gradualidade », ciente de que o 

320  Cf. ibidem.
321  Relatio Synodi 2014, 42.
322  Ibid., 43.
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ser humano « conhece, ama e cumpre o bem mo-
ral segundo diversas etapas de crescimento ».323 
Não é uma « gradualidade da lei », mas uma gra-
dualidade no exercício prudencial dos atos livres 
em sujeitos que não estão em condições de com-
preender, apreciar ou praticar plenamente as exi-
gências objectivas da lei. Com efeito, também a 
lei é dom de Deus, que indica o caminho; um 
dom para todos sem excepção, que se pode viver 
com a força da graça, embora cada ser humano 
« avance gradualmente com a progressiva inte-
gração dos dons de Deus e das exigências do seu 
amor definitivo e absoluto em toda a vida pessoal 
e social ».324

O discernimento das situações chamadas  
« irregulares »325

296.  O Sínodo referiu-se a diferentes situações 
de fragilidade ou imperfeição. A este respeito, que-
ro lembrar aqui uma coisa que pretendi propor, 
com clareza, a toda a Igreja para não nos equi-
vocarmos no caminho: « Duas lógicas percorrem 
toda a história da Igreja: marginalizar e reintegrar. 
(...) O caminho da Igreja, desde o Concílio de Je-
rusalém em diante, é sempre o de Jesus: o caminho 
da misericórdia e da integração. (...) O caminho da 
Igreja é o de não condenar eternamente ninguém; 

323  Exort. ap. Familiaris consortio (22 de Novembro de 
1981), 34: AAS 74 (1982), 123.

324  Ibid., 9: o. c., 90.
325  Cf. Francisco, Catequese (24 de Junho de 2015): L’Os-

servatore Romano (ed. semanal portuguesa de 25/VI/2015), 12.
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derramar a misericórdia de Deus sobre todas as 
pessoas que a pedem com coração sincero (...). 
Porque a caridade verdadeira é sempre imerecida, 
incondicional e gratuita ».326 Por isso, « temos de 
evitar juízos que não tenham em conta a comple-
xidade das diversas situações e é necessário estar 
atentos ao modo em que as pessoas vivem e so-
frem por causa da sua condição ».327

297.  Trata-se de integrar a todos, deve-se aju-
dar cada um a encontrar a sua própria maneira 
de participar na comunidade eclesial, para que se 
sinta objecto duma misericórdia « imerecida, in-
condicional e gratuita ». Ninguém pode ser con-
denado para sempre, porque esta não é a lógica 
do Evangelho! Não me refiro só aos divorciados 
que vivem numa nova união, mas a todos seja 
qual for a situação em que se encontrem. Obvia-
mente, se alguém ostenta um pecado objectivo 
como se fizesse parte do ideal cristão ou quer 
impor algo diferente do que a Igreja ensina, não 
pode pretender dar catequese ou pregar e, neste 
sentido, há algo que o separa da comunidade (cf. 
Mt 18, 17). Precisa de voltar a ouvir o anúncio do 
Evangelho e o convite à conversão. Mas, mesmo 
para esta pessoa, pode haver alguma maneira de 
participar na vida da comunidade, quer em tare-
fas sociais, quer em reuniões de oração, quer na 
forma que lhe possa sugerir a sua própria inicia-

326  Idem, Homilia na Eucaristia celebrada com os novos Cardeais 
(15 de Fevereiro de 2015): AAS 107 (2015), 257.

327  Relatio Finalis 2015, 51.
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tiva discernida juntamente com o pastor. Quanto 
ao modo de tratar as várias situações chamadas 
« irregulares », os Padres sinodais chegaram a um 
consenso geral que eu sustento: « Na abordagem 
pastoral das pessoas que contraíram matrimónio 
civil, que são divorciadas novamente casadas, ou 
que simplesmente convivem, compete à Igreja 
revelar-lhes a pedagogia divina da graça nas suas 
vidas e ajudá-las a alcançar a plenitude do desíg-
nio que Deus tem para elas »,328 sempre possível 
com a força do Espírito Santo.

298.  Os divorciados que vivem numa nova 
união, por exemplo, podem encontrar-se em si-
tuações muito diferentes, que não devem ser 
catalogadas ou encerradas em afirmações dema-
siado rígidas, sem deixar espaço para um adequa-
do discernimento pessoal e pastoral. Uma coi-
sa é uma segunda união consolidada no tempo, 
com novos filhos, com fidelidade comprovada, 
dedicação generosa, compromisso cristão, cons-
ciência da irregularidade da sua situação e grande 
dificuldade para voltar atrás sem sentir, em cons-
ciência, que se cairia em novas culpas. A Igreja 
reconhece a existência de situações em que « o 
homem e a mulher, por motivos sérios – como, 
por exemplo, a educação dos filhos – não se po-
dem separar ».329 Há também o caso daqueles que 

328  Relatio Synodi 2014, 25.
329  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-

vembro de 1981), 84: AAS 74 (1982), 186. Nestas situações, 
muitos, conhecendo e aceitando a possibilidade de conviver 
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fizeram grandes esforços para salvar o primeiro 
matrimónio e sofreram um abandono injusto, ou 
o caso daqueles que « contraíram uma segunda 
união em vista da educação dos filhos, e, às ve-
zes, estão subjectivamente certos em consciên-
cia de que o precedente matrimónio, irremedia-
velmente destruído, nunca tinha sido válido ».330 
Coisa diferente, porém, é uma nova união que 
vem dum divórcio recente, com todas as conse-
quências de sofrimento e confusão que afetam os 
filhos e famílias inteiras, ou a situação de alguém 
que faltou repetidamente aos seus compromissos 
familiares. Deve ficar claro que este não é o ideal 
que o Evangelho propõe para o matrimónio e 
a família. Os Padres sinodais afirmaram que o 
discernimento dos pastores sempre se deve fazer 
« distinguindo adequadamente »,331 com um olhar 
que discirna bem as situações.332 Sabemos que 
não existem « receitas simples ».333

299.  Acolho as considerações de muitos Pa-
dres sinodais que quiseram afirmar que « os bap-

« como irmão e irmã » que a Igreja lhes oferece, assinalam que, 
se faltam algumas expressões de intimidade, « não raro se põe 
em risco a fidelidade e se compromete o bem da prole » (Conc. 
Ecum. Vat. II, Const. past. sobre a Igreja no mundo contempo-
râneo Gaudium et spes, 51).

330  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-
vembro de 1981), 84: AAS 74 (1982), 186.

331  Relatio Synodi 2014, 26.
332  Cf. ibid., 45.
333  Bento XVI, Discurso no VII Encontro Mundial das Fa-

mílias, em Milão (2 de Junho de 2012), resposta 5: Insegnamenti, 
8/1 (2012), 691; L’Osservatore Romano (ed. semanal portuguesa 
de 09/VI/2012), 11.
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tizados que se divorciaram e voltaram a casar 
civilmente devem ser mais integrados na comu-
nidade cristã sob as diferentes formas possíveis, 
evitando toda a ocasião de escândalo. A lógica 
da integração é a chave do seu acompanhamen-
to pastoral, para saberem que não só pertencem 
ao Corpo de Cristo que é a Igreja, mas podem 
também ter disso mesmo uma experiência feliz 
e fecunda. São baptizados, são irmãos e irmãs, 
o Espírito Santo derrama neles dons e carismas 
para o bem de todos. A sua participação pode ex-
primir-se em diferentes serviços eclesiais, sendo 
necessário, por isso, discernir quais das diferen-
tes formas de exclusão actualmente praticadas 
em âmbito litúrgico, pastoral, educativo e insti-
tucional possam ser superadas. Não só não de-
vem sentir-se excomungados, mas podem viver e 
maturar como membros vivos da Igreja, sentin-
do-a como uma mãe que sempre os acolhe, cuida 
afectuosamente deles e encoraja-os no caminho 
da vida e do Evangelho. Esta integração é neces-
sária também para o cuidado e a educação cristã 
dos seus filhos, que devem ser considerados o 
elemento mais importante ».334

300.  Se se tiver em conta a variedade inume-
rável de situações concretas, como as que men-
cionamos antes, é compreensível que se não de-
via esperar do Sínodo ou desta Exortação uma 
nova normativa geral de tipo canónico, aplicável 
a todos os casos. É possível apenas um novo 

334  Relatio Finalis 2015, 84.
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encorajamento a um responsável discernimento 
pessoal e pastoral dos casos particulares, que de-
veria reconhecer: uma vez que « o grau de res-
ponsabilidade não é igual em todos os casos »,335 
as consequências ou efeitos duma norma não de-
vem necessariamente ser sempre os mesmos.336 
Os sacerdotes têm o dever de « acompanhar as 
pessoas interessadas pelo caminho do discerni-
mento segundo a doutrina da Igreja e as orienta-
ções do bispo. Neste processo, será útil fazer um 
exame de consciência, através de momentos de 
reflexão e arrependimento. Os divorciados nova-
mente casados deveriam questionar-se como se 
comportaram com os seus filhos, quando a união 
conjugal entrou em crise; se houve tentativas 
de reconciliação; como é a situação do cônjuge 
abandonado; que consequências têm a nova rela-
ção sobre o resto da família e a comunidade dos 
fiéis; que exemplo oferece ela aos jovens que se 
devem preparar para o matrimónio. Uma refle-
xão sincera pode reforçar a confiança na miseri-
córdia de Deus que não é negada a ninguém ».337 
Trata-se dum itinerário de acompanhamento e 
discernimento que « orienta estes fiéis na tomada 
de consciência da sua situação diante de Deus. O 
diálogo com o sacerdote, no foro interno, con-

335  Ibid., 51.
336  E também não devem ser sempre os mesmos na 

aplicação da disciplina sacramental, dado que o discernimento 
pode reconhecer que, numa situação particular, não há culpa 
grave. Neste caso, aplica-se o que afirmei noutro documento: cf. 
Exort. ap. Evangelii gaudium (24 de Novembro de 2013), 44.47: 
AAS 105 (2013), 1038-1040.

337  Relatio Finalis 2015, 85.
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corre para a formação dum juízo correto sobre 
aquilo que dificulta a possibilidade duma partici-
pação mais plena na vida da Igreja e sobre os pas-
sos que a podem favorecer e fazer crescer. Uma 
vez que na própria lei não há gradualidade (cf. Fa-
miliaris consortio, 34), este discernimento não po-
derá jamais prescindir das exigências evangélicas 
de verdade e caridade propostas pela Igreja. Para 
que isto aconteça, devem garantir-se as necessá-
rias condições de humildade, privacidade, amor à 
Igreja e à sua doutrina, na busca sincera da vonta-
de de Deus e no desejo de chegar a uma resposta 
mais perfeita à mesma ».338 Estas atitudes são fun-
damentais para evitar o grave risco de mensagens 
equivocadas, como a ideia de que algum sacerdo-
te pode conceder rapidamente « excepções », ou 
de que há pessoas que podem obter privilégios 
sacramentais em troca de favores. Quando uma 
pessoa responsável e discreta, que não pretende 
colocar os seus desejos acima do bem comum 
da Igreja, se encontra com um pastor que sabe 
reconhecer a seriedade da questão que tem entre 
mãos, evita-se o risco de que um certo discerni-
mento leve a pensar que a Igreja sustente uma 
moral dupla.

As circunstâncias atenuantes no discernimento 
pastoral

301.  Para se entender adequadamente por que 
é possível e necessário um discernimento espe-

338  Ibid., 86.
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cial nalgumas situações chamadas « irregulares », 
há uma questão que sempre se deve ter em conta, 
para nunca se pensar que se pretende diminuir 
as exigências do Evangelho. A Igreja possui uma 
sólida reflexão sobre os condicionamentos e as 
circunstâncias atenuantes. Por isso, já não é pos-
sível dizer que todos os que estão numa situação 
chamada « irregular » vivem em estado de pecado 
mortal, privados da graça santificante. Os limi-
tes não dependem simplesmente dum eventual 
desconhecimento da norma. Uma pessoa, mes-
mo conhecendo bem a norma, pode ter grande 
dificuldade em compreender « os valores ineren-
tes à norma »339 ou pode encontrar-se em con-
dições concretas que não lhe permitem agir de 
maneira diferente e tomar outras decisões sem 
uma nova culpa. Como bem se expressaram os 
Padres sinodais, « pode haver factores que limi-
tam a capacidade de decisão ».340 E São Tomás de 
Aquino reconhecia que alguém pode ter a graça 
e a caridade, mas é incapaz de exercitar bem al-
guma das virtudes,341 pelo que, embora possua 
todas as virtudes morais infusas, não manifesta 
com clareza a existência de alguma delas, porque 
a prática exterior dessa virtude está dificultada: 
« Diz-se que alguns Santos não têm certas virtu-
des, enquanto experimentam dificuldade em pô-

339  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-
vembro de 1981), 33: AAS 74 (1982), 121.

340  Relatio Finalis 2015, 51.
341  Cf. Summa theologiae I-II, q. 65, art. 3, ad. 2; De malo, q. 

2, a. 2.
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-las em acto, embora tenham os hábitos de todas 
as virtudes ».342

302.  A propósito destes condicionamentos, o 
Catecismo da Igreja Católica exprime-se de maneira 
categórica: « A imputabilidade e responsabilidade 
dum acto podem ser diminuídas, e até anuladas, 
pela ignorância, a inadvertência, a violência, o 
medo, os hábitos, as afeições desordenadas e ou-
tros factores psíquicos ou sociais ».343 E, noutro 
parágrafo, refere-se novamente às circunstâncias 
que atenuam a responsabilidade moral, nomea-
damente « a imaturidade afectiva, a força de há-
bitos contraídos, o estado de angústia e outros 
fatores psíquicos ou sociais ».344 Por esta razão, 
um juízo negativo sobre uma situação objetiva 
não implica um juízo sobre a imputabilidade ou 
a culpabilidade da pessoa envolvida.345 No con-
texto destas convicções, considero muito apro-
priado aquilo que muitos Padres sinodais quise-
ram sustentar: « Em determinadas circunstâncias, 

342  Summa theologiae I-II, q. 65, art. 3, ad. 3.
343  N. 1735.
344  N. 2352; cf. Congr. para a Doutrina da Fé, Decl. 

sobre a eutanásia Iura et bona (5 de Maio de 1980), II: AAS 72 
(1980), 546. João Paulo II, ao criticar algumas leituras da catego-
ria « opção fundamental », reconhecia que « podem, sem dúvida, 
verificar-se situações muito complexas e obscuras sob o ponto 
de vista psicológico, que influem na imputabilidade subjectiva 
do pecador » [Exort. ap. Reconciliatio et paenitentia (2 de Dezembro 
de 1984), 17: AAS 77 (1985), 223].

345  Cf. Pont. Conselho para os Textos Legislativos, 
Decl. sobre A admissibilidade à Sagrada Comunhão dos divorciados 
que voltaram a casar (24 de Junho de 2000), 2.
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as pessoas encontram grandes dificuldades para 
agir de maneira diferente. (...) O discernimento 
pastoral, embora tendo em conta a consciência 
rectamente formada das pessoas, deve ocupar-
-se destas situações. As próprias consequências 
dos actos praticados não são necessariamente as 
mesmas em todos os casos ».346

303.  A partir do reconhecimento do peso dos 
condicionamentos concretos, podemos acres-
centar que a consciência das pessoas deve ser 
melhor incorporada na práxis da Igreja em algu-
mas situações que não realizam objetivamente a 
nossa conceção do matrimónio. É claro que de-
vemos incentivar o amadurecimento duma cons-
ciência esclarecida, formada e acompanhada pelo 
discernimento responsável e sério do pastor, e 
propor uma confiança cada vez maior na graça. 
Mas esta consciência pode reconhecer não só que 
uma situação não corresponde objectivamente à 
proposta geral do Evangelho, mas reconhecer 
também, com sinceridade e honestidade, aquilo 
que, por agora, é a resposta generosa que se pode 
oferecer a Deus e descobrir com certa segurança 
moral que esta é a doação que o próprio Deus 
está a pedir no meio da complexidade concreta 
dos limites, embora não seja ainda plenamente 
o ideal objectivo. Em todo o caso, lembremo-
-nos que este discernimento é dinâmico e deve 
permanecer sempre aberto para novas etapas de 

346  Relatio Finalis 2015, 85.
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crescimento e novas decisões que permitam rea-
lizar o ideal de forma mais completa.

As normas e o discernimento

304.  É mesquinho deter-se a considerar apenas 
se o agir duma pessoa corresponde ou não a uma 
lei ou norma geral, porque isto não basta para dis-
cernir e assegurar uma plena fidelidade a Deus na 
existência concreta dum ser humano. Peço enca-
recidamente que nos lembremos sempre de algo 
que ensina São Tomás de Aquino e aprendamos a 
assimilá-lo no discernimento pastoral: « Embora 
nos princípios gerais tenhamos o carácter neces-
sário, todavia à medida que se abordam os casos 
particulares, aumenta a indeterminação (…). No 
âmbito da acção, a verdade ou a rectidão prática 
não são iguais em todas as aplicações particula-
res, mas apenas nos princípios gerais; e, naqueles 
onde a rectidão é idêntica nas próprias acções, 
esta não é igualmente conhecida por todos. (...) 
Quanto mais se desce ao particular, tanto mais 
aumenta a indeterminação ».347 É verdade que as 
normas gerais apresentam um bem que nunca se 
deve ignorar nem transcurar, mas, na sua formu-
lação, não podem abarcar absolutamente todas 
as situações particulares. Ao mesmo tempo é 
preciso afirmar que, precisamente por esta razão, 
aquilo que faz parte dum discernimento prático 
duma situação particular não pode ser elevado 

347  Summa theologiae I-II, q. 94, art. 4.
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à categoria de norma. Isto não só geraria uma 
casuística insuportável, mas também colocaria 
em risco os valores que se devem preservar com 
particular cuidado.348

305.  Por isso, um pastor não pode sentir-se sa-
tisfeito apenas aplicando leis morais àqueles que 
vivem em situações « irregulares », como se fos-
sem pedras que se atiram contra a vida das pes-
soas. É o caso dos corações fechados, que muitas 
vezes se escondem até por detrás dos ensinamen-
tos da Igreja « para se sentar na cátedra de Moisés 
e julgar, às vezes com superioridade e superficia-
lidade, os casos difíceis e as famílias feridas ».349 
Na mesma linha se pronunciou a Comissão Teo-
lógica Internacional: « A lei natural não pode ser 
apresentada como um conjunto já constituído de 
regras que se impõem a priori ao sujeito moral, 
mas é uma fonte de inspiração objectiva para o 
seu processo, eminentemente pessoal, de tomada 
de decisão ».350 Por causa dos condicionalismos 
ou dos factores atenuantes, é possível que uma 
pessoa, no meio duma situação objectiva de pe-

348  Referindo-se ao conhecimento geral da norma e ao 
conhecimento particular do discernimento prático, São Tomás 
chega a dizer que, « se existir apenas um dos dois conhecimen-
tos, é preferível que este seja o conhecimento da realidade par-
ticular porque está mais próximo do agir » [Sententia libri Ethico-
rum, VI, 6 (ed. Leonina, t. 47, 354)].

349  Francisco, Discurso no encerramento da XIV Assembleia 
Geral Ordinária do Sínodo dos Bispos (24 de Outubro de 2015): 
L’Osservatore Romano (ed. semanal portuguesa de 29/X/2015), 9.

350  À procura duma ética universal: um novo olhar sobre a lei na-
tural (2009), 59.
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cado – mas subjectivamente não seja culpável ou 
não o seja plenamente –, possa viver em graça 
de Deus, possa amar e possa também crescer na 
vida de graça e de caridade, recebendo para isso 
a ajuda da Igreja.351 O discernimento deve ajudar 
a encontrar os caminhos possíveis de resposta a 
Deus e de crescimento no meio dos limites. Por 
pensar que tudo seja branco ou preto, às vezes 
fechamos o caminho da graça e do crescimento 
e desencorajamos percursos de santificação que 
dão glória a Deus. Lembremo-nos de que « um 
pequeno passo, no meio de grandes limitações 
humanas, pode ser mais agradável a Deus do que 
a vida externamente correcta de quem transcorre 
os seus dias sem enfrentar sérias dificuldades ».352 
A pastoral concreta dos ministros e das comuni-
dades não pode deixar de incorporar esta reali-
dade.

306.  Em toda e qualquer circunstância, perante 
quem tenha dificuldade em viver plenamente a lei 
de Deus, deve ressoar o convite a percorrer a via 
caritatis. A caridade fraterna é a primeira lei dos 
cristãos (cf. Jo 15, 12; Gal 5, 14). Não esqueçamos 

351  Em certos casos, poderia haver também a ajuda dos 
sacramentos. Por isso, « aos sacerdotes, lembro que o confes-
sionário não deve ser uma câmara de tortura, mas o lugar da 
misericórdia do Senhor » [Francisco, Exort. ap. Evangelii gau-
dium (24 de Novembro de 2013), 44: AAS 105 (2013), 1038]. E 
de igual modo assinalo que a Eucaristia « não é um prémio para 
os perfeitos, mas um remédio generoso e um alimento para os 
fracos » [Ibid., 47: o. c., 1039].

352  Ibid., 44: o. c., 1038-1039.
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a promessa feita na Sagrada Escritura: « Acima 
de tudo, mantende entre vós uma intensa carida-
de, porque o amor cobre a multidão de pecados »  
(1 Ped 4, 8); « redime o teu pecado pela justiça; e 
as tuas iniquidades, pela piedade para com os in-
felizes » (Dn 4, 24); « a água apaga o fogo ardente, 
e a esmola expia o pecado » (Sir 3, 30). O mesmo 
ensina também Santo Agostinho: « Tal como, em 
perigo de incêndio, correríamos a buscar água 
para o apagar (...), o mesmo deveríamos fazer 
quando nos turvamos porque, da nossa palha, 
irrompeu a chama do pecado; assim, quando se 
nos proporciona a ocasião de uma obra cheia de 
misericórdia, alegremo-nos por ela como se fos-
se uma fonte que nos é oferecida e da qual pode-
mos tomar a água para extinguir o incêndio ».353

A lógica da misericórdia pastoral

307.  Para evitar qualquer interpretação tenden-
ciosa, lembro que, de modo algum, deve a Igreja 
renunciar a propor o ideal pleno do matrimónio, 
o projecto de Deus em toda a sua grandeza: « É 
preciso encorajar os jovens baptizados para não 
hesitarem perante a riqueza que o sacramento do 
matrimónio oferece aos seus projectos de amor, 
com a força do apoio que recebem da graça de 
Cristo e da possibilidade de participar plenamen-

353  De catechizandis rudibus, I, 14, 22: PL 40, 327; cf. Fran-
cisco, Exort. ap. Evangelii gaudium (24 de Novembro de 2013), 
193: AAS 105 (2013), 1101.
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te na vida da Igreja ».354 A tibieza, qualquer forma 
de relativismo ou um excessivo respeito na hora 
de propor o sacramento seriam uma falta de fide-
lidade ao Evangelho e também uma falta de amor 
da Igreja pelos próprios jovens. A compreensão 
pelas situações excepcionais não implica jamais 
esconder a luz do ideal mais pleno, nem propor 
menos de quanto Jesus oferece ao ser humano. 
Hoje, mais importante do que uma pastoral dos 
falimentos é o esforço pastoral para consolidar 
os matrimónios e assim evitar as rupturas.

308.  Todavia, da nossa consciência do peso 
das circunstâncias atenuantes – psicológicas, 
históricas e mesmo biológicas – conclui-se que, 
« sem diminuir o valor do ideal evangélico, é pre-
ciso acompanhar, com misericórdia e paciência, 
as possíveis etapas de crescimento das pessoas, 
que se vão construindo dia após dia », dando 
lugar à « misericórdia do Senhor que nos incen-
tiva a praticar o bem possível ».355 Compreendo 
aqueles que preferem uma pastoral mais rígida, 
que não dê lugar a confusão alguma; mas creio 
sinceramente que Jesus Cristo quer uma Igreja 
atenta ao bem que o Espírito derrama no meio 
da fragilidade: uma Mãe que, ao mesmo tempo 
que expressa claramente a sua doutrina objectiva, 
« não renuncia ao bem possível, ainda que corra 

354  Relatio Synodi 2014, 26.
355  Francisco, Exort. ap. Evangelii gaudium (24 de Novem-

bro de 2013), 44: AAS 105 (2013), 1038.
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o risco de sujar-se com a lama da estrada ».356 Os 
pastores, que propõem aos fiéis o ideal pleno do 
Evangelho e a doutrina da Igreja, devem ajudá-
-los também a assumir a lógica da compaixão pe-
las pessoas frágeis e evitar perseguições ou juízos 
demasiado duros e impacientes. O próprio Evan-
gelho exige que não julguemos nem condenemos 
(cf. Mt 7, 1; Lc 6, 37). Jesus « espera que renuncie-
mos a procurar aqueles abrigos pessoais ou co-
munitários que permitem manter-nos à distância 
do nó do drama humano, a fim de aceitarmos 
verdadeiramente entrar em contacto com a vida 
concreta dos outros e conhecermos a força da 
ternura. Quando o fazemos, a vida complica-se 
sempre maravilhosamente ».357

309.  É providencial que estas reflexões sejam 
desenvolvidas no contexto de um Ano Jubilar 
dedicado à misericórdia, porque, também peran-
te as mais diversas situações que afectam a famí-
lia, « a Igreja tem a missão de anunciar a miseri-
córdia de Deus, coração pulsante do Evangelho, 
que por meio dela deve chegar ao coração e à 
mente de cada pessoa. A Esposa de Cristo assu-
me o comportamento do Filho de Deus, que vai 
ao encontro de todos sem excluir ninguém ».358 
Ela bem sabe que o próprio Jesus Se apresenta 

356  Ibid., 45: o. c., 1039.
357  Ibid., 270: o. c., 1128.
358  Idem, Bula Misericordiae Vultus (11 de Abril de 2015), 

12: AAS 107 (2015), 407.
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como Pastor de cem ovelhas, não de noventa e 
nove; e quer tê-las todas. A partir desta consciên-
cia, tornar-se-á possível que « a todos, crentes e 
afastados, possa chegar o bálsamo da misericór-
dia como sinal do Reino de Deus já presente no 
meio de nós ».359

310.  Não podemos esquecer que « a misericór-
dia não é apenas o agir do Pai, mas torna-se o 
critério para individuar quem são os seus verda-
deiros filhos. Em suma, somos chamados a vi-
ver de misericórdia, porque, primeiro, foi usada 
misericórdia para connosco ».360 Não é uma pro-
posta romântica nem uma resposta débil ao amor 
de Deus, que sempre quer promover as pessoas, 
porque « a arquitrave que suporta a vida da Igreja 
é a misericórdia. Toda a sua acção pastoral de-
veria estar envolvida pela ternura com que se di-
rige aos crentes; no anúncio e testemunho que 
oferece ao mundo, nada pode ser desprovido de 
misericórdia ».361 É verdade que, às vezes, « agi-
mos como controladores da graça e não como 
facilitadores. Mas a Igreja não é uma alfândega; 
é a casa paterna, onde há lugar para todos com a 
sua vida fadigosa ».362

311.  O ensino da teologia moral não deveria 
deixar de assumir estas considerações, porque, 

359  Ibid., 5: o. c., 402.
360  Ibid., 9: o. c., 405.
361  Ibid., 10: o. c., 406.
362  Idem, Exort. ap. Evangelii gaudium (24 de Novembro de 

2013), 47: AAS 105 (2013), 1040.
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embora seja verdade que é preciso ter cuidado 
com a integralidade da doutrina moral da Igreja, 
todavia sempre se deve pôr um cuidado especial 
em evidenciar e encorajar os valores mais altos e 
centrais do Evangelho,363 particularmente o pri-
mado da caridade como resposta à iniciativa gra-
tuita do amor de Deus. Às vezes custa-nos muito 
dar lugar, na pastoral, ao amor incondicional de 
Deus.364 Pomos tantas condições à misericórdia 
que a esvaziamos de sentido concreto e real sig-
nificado, e esta é a pior maneira de aguar o Evan-
gelho. É verdade, por exemplo, que a misericór-
dia não exclui a justiça e a verdade, mas, antes de 
tudo, temos de dizer que a misericórdia é a ple-
nitude da justiça e a manifestação mais luminosa 
da verdade de Deus. Por isso, convém sempre 
considerar « inadequada qualquer concepção teo-
lógica que, em última instância, ponha em dúvida 
a própria omnipotência de Deus e, especialmen-
te, a sua misericórdia ».365

363  Cf. ibid., 36-37: o. c., 1035.
364  Talvez por escrúpulo, oculto por detrás dum grande 

desejo de fidelidade à verdade, alguns sacerdotes exigem aos 
penitentes um propósito de emenda claro sem sombra alguma, 
fazendo com que a misericórdia se esfume debaixo da busca 
duma justiça supostamente pura. Por isso vale a pena recordar 
o ensinamento de São João Paulo II quando afirmou que a pre-
visibilidade duma nova queda « não prejudica a autenticidade 
do propósito » [Carta ao Card. William W. Baum por ocasião do cur-
so sobre o foro interno, organizado pela Penitenciaria Apostólica (22 de 
Março de 1996), 5: Insegnamenti, 19/1 (1996), 589; L’Osservatore 
Romano (ed. semanal portuguesa de 30/III/1996), 3].

365  Comissão Teológica Internacional, A esperança de 
salvação para as crianças que morrem sem baptismo (19 de Abril de 
2007), 2.
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312.  Isto fornece-nos um quadro e um clima 
que nos impedem de desenvolver uma moral fria 
de escritório quando nos ocupamos dos temas 
mais delicados, situando-nos, antes, no contex-
to dum discernimento pastoral cheio de amor 
misericordioso, que sempre se inclina para com-
preender, perdoar, acompanhar, esperar e sobre-
tudo integrar. Esta é a lógica que deve prevale-
cer na Igreja, para « fazer a experiência de abrir 
o coração àqueles que vivem nas mais variadas 
periferias existenciais ».366 Convido os fiéis, que 
vivem situações complexas, a aproximar-se com 
confiança para falar com os seus pastores ou 
com leigos que vivem entregues ao Senhor. Nem 
sempre encontrarão neles uma confirmação das 
próprias ideias ou desejos, mas seguramente re-
ceberão uma luz que lhes permita compreender 
melhor o que está a acontecer e poderão desco-
brir um caminho de amadurecimento pessoal. 
E convido os pastores a escutar, com carinho e 
serenidade, com o desejo sincero de entrar no 
coração do drama das pessoas e compreender o 
seu ponto de vista, para ajudá-las a viver melhor 
e reconhecer o seu lugar na Igreja.

366  Francisco, Bula Misericordiae Vultus (11 de Abril de 
2015), 15: AAS 107 (2015), 409.
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CAPÍTULO  IX

ESPIRITUALIDADE  CONJUGAL  
E  FAMILIAR

313.  O amor assume matizes diferentes, segun-
do o estado de vida a que cada um foi chamado. 
Várias décadas atrás, o Concílio Vaticano II, a 
propósito do apostolado dos leigos, punha em 
realce a espiritualidade que brota da vida familiar. 
Dizia que a espiritualidade dos leigos « deverá as-
sumir características especiais » próprias, nomea-
damente a partir do « estado do matrimónio e da 
família »,367 e que os cuidados familiares não de-
vem ser alheios ao seu estilo de vida espiritual.368 
Por isso, vale a pena deter-nos brevemente a des-
crever algumas características fundamentais des-
ta espiritualidade específica que se desenrola no 
dinamismo das relações da vida familiar.

Espiritualidade da comunhão sobrenatural

314.  Sempre falamos da inabitação de Deus no 
coração da pessoa que vive na sua graça. Hoje 
podemos dizer também que a Trindade está pre-
sente no templo da comunhão matrimonial. As-

367  Decr. sobre o apostolado dos leigos Apostolicam actuo-
sitatem, 4.

368  Cf. ibidem.
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sim como habita nos louvores do seu povo (cf. 
Sl 22/21, 4), assim também vive intimamente no 
amor conjugal que Lhe dá glória.

315.  A presença do Senhor habita na família 
real e concreta, com todos os seus sofrimen-
tos, lutas, alegrias e propósitos diários. Quando 
se vive em família, é difícil fingir e mentir, não 
podemos mostrar uma máscara. Se o amor ani-
ma esta autenticidade, o Senhor reina nela com 
a sua alegria e a sua paz. A espiritualidade do 
amor familiar é feita de milhares de gestos reais 
e concretos. Deus tem a sua própria habitação 
nesta variedade de dons e encontros que fazem 
maturar a comunhão. Esta dedicação une « o hu-
mano e o divino »,369 porque está cheia do amor 
de Deus. Em suma, a espiritualidade matrimonial 
é uma espiritualidade do vínculo habitado pelo 
amor divino.

316.  A comunhão familiar bem vivida é um 
verdadeiro caminho de santificação na vida or-
dinária e de crescimento místico, um meio para 
a união íntima com Deus. Com efeito, as exigên-
cias fraternas e comunitárias da vida em família 
são uma ocasião para abrir cada vez mais o co-
ração, e isto torna possível um encontro sempre 
mais pleno com o Senhor. Lê-se, na Palavra de 
Deus, que « quem tem ódio ao seu irmão está nas 
trevas » (1 Jo 2, 11), « permanece na morte » (1 Jo 

369  Conc. Ecum. Vat. II, Const. past. sobre a Igreja no 
mundo contemporâneo Gaudium et spes, 49.
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3, 14) e « não chegou a conhecer a Deus » (1 Jo 4, 
8). O meu antecessor, Bento XVI, disse que « o 
fechar os olhos diante do próximo torna cegos 
também diante de Deus »370 e que, fundamental-
mente, o amor é a única luz que « ilumina inces-
santemente um mundo às escuras ».371 Somente 
« se nos amarmos uns aos outros, Deus perma-
nece em nós e o seu amor chegou à perfeição em 
nós » (1 Jo 4, 12). Dado que « a pessoa humana 
tem uma inata e estrutural dimensão social »372 e 
« a primeira e originária expressão da dimensão 
social da pessoa é o casal e a família »,373 a espiri-
tualidade encarna-se na comunhão familiar. Por 
isso, aqueles que têm desejos espirituais profun-
dos não devem sentir que a família os afasta do 
crescimento na vida do Espírito, mas é um per-
curso de que o Senhor Se serve para os levar às 
alturas da união mística.

Unidos em oração à luz da Páscoa

317.  Se a família consegue concentrar-se em 
Cristo, Ele unifica e ilumina toda a vida familiar. 
Os sofrimentos e os problemas são vividos em 
comunhão com a Cruz do Senhor e, abraçados a 
Ele, pode-se suportar os piores momentos. Nos 
dias amargos da família, há uma união com Jesus 

370  Carta enc. Deus caritas est (25 de Dezembro de 2005), 
16: AAS 98 (2006), 230.

371  Ibid., 39: o. c., 250.
372  João Paulo II, Exort. ap. pós-sinodal Christifideles laici 

(30 de Dezembro de 1988), 40: AAS 81 (1989), 468.
373  Ibidem.
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abandonado, que pode evitar uma ruptura. As 
famílias alcançam pouco a pouco, « com a graça 
do Espírito Santo, a sua santidade através da vida 
matrimonial, participando também no mistério 
da cruz de Cristo, que transforma as dificulda-
des e os sofrimentos em oferta de amor ».374 Por 
outro lado, os momentos de alegria, o descanso 
ou a festa, e mesmo a sexualidade são sentidos 
como uma participação na vida plena da sua Res-
surreição. Os cônjuges moldam, com vários ges-
tos quotidianos, este « espaço teologal, onde se 
pode experimentar a presença mística do Senhor 
ressuscitado ».375

318.  A oração em família é um meio privile-
giado para exprimir e reforçar esta fé pascal.376 
Podem-se encontrar alguns minutos cada dia 
para estar unidos na presença do Senhor vivo, 
dizer-Lhe as coisas que os preocupam, rezar pe-
las necessidades familiares, orar por alguém que 
está a atravessar um momento difícil, pedir-Lhe 
ajuda para amar, dar-Lhe graças pela vida e as 
coisas boas, suplicar à Virgem que os proteja 
com o seu manto de Mãe. Com palavras simples, 
este momento de oração pode fazer muito bem à 
família. As várias expressões da piedade popular 
são um tesouro de espiritualidade para muitas fa-
mílias. O caminho comunitário de oração atinge 

374  Relatio Finalis 2015, 87.
375  João Paulo II, Exort. ap. pós-sinodal Vita consecrata 

(25 de Marco de 1996), 42: AAS 88 (1996), 416.
376  Cf. Relatio Finalis 2015, 87.
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o seu ponto culminante ao participarem juntos 
na Eucaristia, sobretudo no contexto do descan-
so dominical. Jesus bate à porta da família, para 
partilhar com ela a Ceia Eucarística (cf. Ap 3, 20). 
Aqui, os esposos podem voltar incessantemente 
a selar a aliança pascal que os uniu e reflecte a 
Aliança que Deus selou com a humanidade na 
Cruz.377 A Eucaristia é o sacramento da Nova 
Aliança, em que se actualiza a acção redentora 
de Cristo (cf. Lc 22, 20). Constatamos, assim, os 
laços íntimos que existem entre a vida conjugal e 
a Eucaristia.378 O alimento da Eucaristia é força 
e estímulo para viver cada dia a aliança matrimo-
nial como « igreja doméstica ».379

Espiritualidade do amor exclusivo e libertador

319.  No matrimónio, vive-se também o senti-
do de pertencer completamente a uma única pes-
soa. Os esposos assumem o desafio e o anseio de 
envelhecer e gastar-se juntos, e assim reflectem a 
fidelidade de Deus. Esta firme decisão, que mar-
ca um estilo de vida, é uma « exigência interior do 
pacto de amor conjugal »,380 porque, « quem não 

377  Cf. João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de 
Novembro de 1981), 57: AAS 74 (1982), 150.

378  Não esqueçamos que a Aliança de Deus com o seu 
povo se exprime como um desposório (cf. Ez 16, 8.60; Is 62, 5; 
Os 2, 21-22), e a nova Aliança é apresentada também como um 
matrimónio (cf. Ap 19, 7; 21, 2; Ef 5, 25).

379  Conc. Ecum. Vat. II, Const. dogm. sobre a Igreja Lu-
men gentium, 11.

380  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-
vembro de 1981), 11: AAS 74 (1982), 93.
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se decide a amar para sempre, é difícil que possa 
amar deveras um só dia ».381 Mas isto não teria 
significado espiritual, se fosse apenas uma lei vi-
vida com resignação. É uma pertença do coração, 
lá onde só Deus vê (cf. Mt 5, 28). Cada manhã, 
quando se levanta, o cônjuge renova diante de 
Deus esta decisão de fidelidade, suceda o que su-
ceder ao longo do dia. E cada um, quando vai 
dormir, espera levantar-se para continuar esta 
aventura, confiando na ajuda do Senhor. Assim, 
cada cônjuge é para o outro sinal e instrumento 
da proximidade do Senhor, que não nos deixa so-
zinhos: « Eu estarei sempre convosco, até ao fim 
dos tempos » (Mt 28, 20).

320.  Há um ponto em que o amor do casal al-
cança a máxima libertação e se torna um espa-
ço de sã autonomia: quando cada um descobre 
que o outro não é seu, mas tem um proprietário 
muito mais importante, o seu único Senhor. Nin-
guém pode pretender possuir a intimidade mais 
pessoal e secreta da pessoa amada, e só Ele pode 
ocupar o centro da sua vida. Ao mesmo tempo, 
o princípio do realismo espiritual faz com que o 
cônjuge não pretenda que o outro satisfaça com-
pletamente as suas exigências. É preciso que o 
caminho espiritual de cada um – como justamen-
te indicava Dietrich Bonhoeffer – o ajude a « de-

381  Idem, Homilia na Eucaristia celebrada para as famílias, em 
Córdova/Argentina (8 de Abril de 1987), 4: Insegnamenti 10/1 
(1987), 1161-1162; L´Osservatore Romano (ed. semanal portugue-
sa de 08/V/1987), 6.
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siludir-se » do outro,382 a deixar de esperar dessa 
pessoa aquilo que é próprio apenas do amor de 
Deus. Isto exige um despojamento interior. O 
espaço exclusivo, que cada um dos cônjuges re-
serva para a sua relação pessoal com Deus, não 
só permite curar as feridas da convivência, mas 
possibilita também encontrar no amor de Deus o 
sentido da própria existência. Temos necessidade 
de invocar cada dia a acção do Espírito, para que 
esta liberdade interior seja possível.

Espiritualidade da solicitude,  
da consolação e do estímulo

321.  « Os esposos cristãos são cooperadores da 
graça e testemunhas da fé um para com o outro, 
para com os filhos e demais familiares ».383 Deus 
convida-os a gerar e a cuidar. Por isso mesmo, a 
família « foi desde sempre o “hospital” mais pró-
ximo ».384 Prestemo-nos cuidados, apoiemo-nos 
e estimulemo-nos mutuamente, e vivamos tudo 
isto como parte da nossa espiritualidade familiar. 
A vida em casal é uma participação na obra fe-
cunda de Deus, e cada um é para o outro uma 
permanente provocação do Espírito. O amor de 
Deus exprime-se « através das palavras vivas e 
concretas com que o homem e a mulher se de-

382  Cf. Gemeinsames Leben (Munique 1973), 18.
383  Conc. Ecum. Vat. II, Decr. sobre o apostolado dos 

leigos Apostolicam actuositatem, 11.
384  Francisco, Catequese (10 de Junho de 2015): L’Osserva-

tore Romano (ed. semanal portuguesa de 11/VI/2015), 16.
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claram o seu amor conjugal ».385 Assim, os dois 
são entre si reflexos do amor divino, que con-
forta com a palavra, o olhar, a ajuda, a carícia, o 
abraço. Por isso, « querer formar uma família é 
ter a coragem de fazer parte do sonho de Deus, a 
coragem de sonhar com Ele, a coragem de cons-
truir com Ele, a coragem de unir-se a Ele nesta 
história de construir um mundo onde ninguém 
se sinta só ».386

322.  Toda a vida da família é um « pastoreio » 
misericordioso. Cada um, cuidadosamente, dese-
nha e escreve na vida do outro: « A nossa carta 
sois vós, uma carta escrita nos nossos corações 
(...) não com tinta, mas com o Espírito do Deus 
vivo » (2 Cor 3, 2-3). Cada um é um « pescador 
de homens » (Lc 5, 10) que, em nome de Jesus, 
lança as redes (cf. Lc 5, 5) para os outros, ou 
um lavrador que trabalha nesta terra fresca que 
são os seus entes queridos, incentivando o me-
lhor deles. A fecundidade matrimonial implica 
promover, porque « amar uma pessoa é esperar 
dela algo indefinível e imprevisível; e é, ao mes-
mo tempo, proporcionar-lhe de alguma forma 
os meios para satisfazer tal expectativa ».387 Isto é 
um culto a Deus, pois foi Ele que semeou muitas 

385  João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de No-
vembro de 1981), 12: AAS 74 (1982), 93.

386  Francisco, Discurso na Festa das Famílias e Vigília de Ora-
ção, em Filadélfia (26 de Setembro de 2015): L’Osservatore Roma-
no (ed. semanal portuguesa de 08/X/2015), 2.

387  Gabriel Marcel, Homo viator: prolégomènes à une méta-
physique de l´espérance (Paris 1944), 63.
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coisas boas nos outros, com a esperança de que 
as façamos crescer. 

323.  É uma experiência espiritual profunda 
contemplar cada ente querido com os olhos de 
Deus e reconhecer Cristo nele. Isto exige uma 
disponibilidade gratuita que permita apreciar a 
sua dignidade. É possível estar plenamente pre-
sente diante do outro, se uma pessoa se entre-
ga gratuitamente, esquecendo tudo o que existe 
em redor. Assim a pessoa amada merece toda a 
atenção. Jesus era um modelo, porque, quando 
alguém se aproximava para falar com Ele, fixava 
nele o seu olhar, olhava com amor (cf. Mc 10, 
21). Ninguém se sentia transcurado na sua pre-
sença, pois as suas palavras e gestos eram expres-
são desta pergunta: « Que queres que te faça? » 
(Mc 10, 51). Vive-se isto na vida quotidiana da 
família. Nela, recordamos que a pessoa que vive 
connosco merece tudo, pois tem uma dignidade 
infinita por ser objecto do amor imenso do Pai. 
Assim floresce a ternura, capaz de « suscitar no 
outro a alegria de sentir-se amado. Exprime-se, 
de modo particular, no debruçar-se com delicada 
atenção sobre os limites do outro, especialmente 
quando aparecem de forma evidente ».388

324.  Sob o impulso do Espírito, o núcleo fa-
miliar não só acolhe a vida gerando-a no próprio 
seio, mas abre-se também, sai de si para derramar 

388  Relatio Finalis 2015, 88.
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o seu bem nos outros, para cuidar deles e pro-
curar a sua felicidade. Esta abertura exprime-se 
particularmente na hospitalidade,389 que a Pala-
vra de Deus encoraja de forma sugestiva: « Não 
vos esqueçais da hospitalidade, pois, graças a ela, 
alguns, sem o saberem, hospedaram anjos » (Heb 
13, 2). Quando a família acolhe e sai ao encontro 
dos outros, especialmente dos pobres e abando-
nados, é « símbolo, testemunho, participação da 
maternidade da Igreja ».390 Na realidade, o amor 
social, reflexo da Trindade, é o que unifica o sen-
tido espiritual da família e a sua missão fora de si 
mesma, porque torna presente o querigma com 
todas as suas exigências comunitárias. A família 
vive a sua espiritualidade própria, sendo ao mes-
mo tempo uma igreja doméstica e uma célula 
viva para transformar o mundo.391

* * *

325.  As palavras do Mestre (cf. Mt 22, 30) e as 
de São Paulo (cf. 1 Cor 7, 29-31) sobre o ma-
trimónio estão inseridas – não por acaso – na di-
mensão última e definitiva da nossa existência, 
que precisamos de recuperar. Assim, os esposos 
poderão reconhecer o sentido do caminho que 
estão a percorrer. Com efeito, como recordamos 

389  Cf. João Paulo II, Exort. ap. Familiaris consortio (22 de 
Novembro de 1981), 44: AAS 74 (1982), 136.

390  Ibid., 49: o. c., 141.
391  Sobre os aspectos sociais da família, cf. Pont. Conse-

lho « Justiça e Paz », Compêndio da Doutrina Social da Igreja, 248-
254.
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várias vezes nesta Exortação, nenhuma família é 
uma realidade perfeita e confeccionada duma vez 
para sempre, mas requer um progressivo amadu-
recimento da sua capacidade de amar. Há um ape-
lo constante que provém da comunhão plena da 
Trindade, da união estupenda entre Cristo e a sua 
Igreja, daquela comunidade tão bela que é a famí-
lia de Nazaré e da fraternidade sem mácula que 
existe entre os Santos do céu. Mas contemplar a 
plenitude que ainda não alcançámos permite-nos 
também relativizar o percurso histórico que es-
tamos a fazer como família, para deixar de pre-
tender das relações interpessoais uma perfeição, 
uma pureza de intenções e uma coerência que só 
poderemos encontrar no Reino definitivo. Além 
disso, impede-nos de julgar com dureza aqueles 
que vivem em condições de grande fragilidade. 
Todos somos chamados a manter viva a tensão 
para algo mais além de nós mesmos e dos nossos 
limites, e cada família deve viver neste estímulo 
constante. Avancemos, famílias; continuemos a 
caminhar! Aquilo que se nos promete é sempre 
mais. Não percamos a esperança por causa dos 
nossos limites, mas também não renunciemos a 
procurar a plenitude de amor e comunhão que 
nos foi prometida.

Oração à Sagrada Família

Jesus, Maria e José,
em Vós contemplamos
o esplendor do verdadeiro amor,
confiantes, a Vós nos consagramos.



Sagrada Família de Nazaré,
tornai também as nossas famílias
lugares de comunhão e cenáculos de oração,
autênticas escolas do Evangelho
e pequenas igrejas domésticas.

Sagrada Família de Nazaré,
que nunca mais haja nas famílias
episódios de violência, de fechamento e divisão;
e quem tiver sido ferido ou escandalizado
seja rapidamente consolado e curado.

Sagrada Família de Nazaré,
fazei que todos nos tornemos conscientes
do carácter sagrado e inviolável da família,
da sua beleza no projecto de Deus.

Jesus, Maria e José,
ouvi-nos e acolhei a nossa súplica.
Ámen.

Dado em Roma, junto de São Pedro, no 
Jubileu Extraordinário da Misericórdia, a 19 de 
Março – solenidade de São José – do ano 2016, 
quarto do meu Pontificado.
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